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PREFÁCIO
Ronald Assis Fonseca

Clélio Rodrigo Paiva Rafael

Diante das constantes transformações nos ambientes produ-
tivos, das novas exigências legais e da complexidade crescente dos 
processos de trabalho, torna-se indispensável fortalecer práticas que 
promovam a saúde, a segurança e a integridade dos trabalhadores. 
A Segurança do Trabalho, nesse sentido, não deve ser compreendida 
apenas como cumprimento de normas, mas como campo de atu-
ação técnica, ética e preventiva, capaz de identificar riscos, propor 
melhorias e contribuir para ambientes laborais mais seguros, orga-
nizados e humanizados.

Criar instrumentos capazes de aproximar teoria e prática, 
norma e realidade, diagnóstico e intervenção, é essencial para a 
formação de profissionais comprometidos com a prevenção de aci-
dentes e doenças ocupacionais. A análise crítica das condições reais 
de trabalho permite compreender que os riscos não estão presentes 
apenas em grandes indústrias ou canteiros de obras complexos, 
mas também em escritórios, clínicas, escolas, academias, oficinas, 
empreendimentos de lazer e pequenos estabelecimentos, nos quais 
a ausência de planejamento preventivo pode comprometer a saúde 
dos trabalhadores e a qualidade das atividades desenvolvidas.

Este livro foi idealizado com o objetivo de reunir estudos 
aplicados, diagnósticos técnicos e propostas de adequação em dife-
rentes contextos da Segurança do Trabalho. A obra busca compar-
tilhar experiências práticas desenvolvidas a partir da observação de 
ambientes reais, da aplicação de checklists, da análise normativa, do 
registro de conformidades e não conformidades e da elaboração de 
recomendações voltadas à melhoria contínua das condições laborais.
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Mais do que apresentar conceitos isolados, os capítulos 
demonstram como a Segurança do Trabalho se concretiza no coti-
diano das organizações. Cada estudo evidencia que a prevenção 
exige olhar atento, interpretação técnica, conhecimento das Normas 
Regulamentadoras e capacidade de propor soluções compatíveis 
com a realidade observada. Nesse percurso, a obra articula temas 
como segurança em máquinas, instalações elétricas, ergonomia, 
incêndio, riscos ocupacionais, construção civil, gestão ambiental, 
saúde ocupacional e cultura de prevenção.

O primeiro capítulo, intitulado Diagnóstico de Segurança 
em Máquinas e Sistemas Elétricos no Ambiente Industrial, dis-
cute a importância da proteção de máquinas, equipamentos e insta-
lações elétricas no ambiente industrial. O estudo aborda requisitos da 
NR-12, da NR-10 e de normas técnicas relacionadas, demonstrando 
que a prevenção de acidentes depende da integração entre barreiras 
físicas, dispositivos de proteção, procedimentos operacionais, manu-
tenção segura e capacitação dos trabalhadores. 

O segundo capítulo, Ergonomia como fator determinante 
para o conforto e o rendimento no trabalho, analisa a influência 
das condições ergonômicas sobre a saúde, o conforto e a produtivi-
dade dos trabalhadores. A partir de um estudo em ambiente indus-
trial, são discutidos aspectos relacionados ao mobiliário, à postura, à 
iluminação, ao ruído, à temperatura e à organização das atividades, 
reforçando que a ergonomia deve ser compreendida como estraté-
gia de prevenção e de melhoria do desempenho laboral. 

No terceiro capítulo, Segurança do Trabalho em Oficinas 
Mecânicas: Diagnóstico de não conformidades e propostas 
de adequação, os autores abordam os riscos presentes em ofici-
nas mecânicas, ambientes marcados pela exposição a eletricidade, 
máquinas rotativas, vapores, resíduos contaminantes, materiais 
perfurocortantes, riscos de incêndio e sobrecargas ergonômicas. O 
capítulo contribui para demonstrar a necessidade de organização, 
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sinalização, uso adequado de EPIs e adequação normativa em ativi-
dades de manutenção automotiva. 

O quarto capítulo, Proteção contra incêndio e emergên-
cias em academias de ginástica: análise normativa e diag-
nóstico de não conformidades, apresenta uma análise voltada à 
prevenção e resposta a emergências em espaços de uso coletivo. 
Ao discutir rotas de fuga, sinalização, extintores, brigada de incên-
dio e organização preventiva, o estudo reforça que academias e 
ambientes similares exigem planejamento específico para proteção 
da vida e do patrimônio. 

O quinto capítulo, Diagnóstico situacional de segurança 
do trabalho em instituição de ensino profissional: análise dos 
riscos ocupacionais na Escola SENAI Padre Francisco Luppino, 
Parintins/AM, amplia a discussão para o contexto educacional. A 
análise contempla setores como secretaria escolar, cozinha indus-
trial e almoxarifado, evidenciando riscos físicos, químicos, biológicos, 
ergonômicos e de incêndio. O capítulo demonstra que instituições 
de ensino profissional também precisam de gestão preventiva 
estruturada, considerando a diversidade de atividades desenvolvi-
das em seus espaços. 

No sexto capítulo, Análise ergonômica do setor de plane-
jamento de um escritório de uma empresa de petróleo e gás, 
a ergonomia é novamente abordada, agora no contexto adminis-
trativo. O estudo destaca a importância da adequação de cadeiras, 
mesas, iluminação, postura, organização espacial e posicionamento 
de equipamentos, demonstrando que atividades aparentemente 
menos perigosas também podem gerar desconfortos, fadiga e ado-
ecimentos quando não são planejadas de acordo com as caracterís-
ticas dos trabalhadores. 

O sétimo capítulo, PCMAT e PGR na construção civil: aná-
lise comparativa e aplicação em obra de pequeno porte, discute 



16

S U M Á R I O

a transição normativa entre o antigo Programa de Condições e Meio 
Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção e o atual Programa 
de Gerenciamento de Riscos. A análise evidencia as mudanças con-
ceituais, metodológicas e práticas dessa substituição, destacando a 
importância da identificação de perigos, avaliação de riscos e defini-
ção de medidas preventivas nos canteiros de obras. 

O oitavo capítulo, Avaliação das condições de segurança 
do trabalho em canteiro de obras com base nas NR 18 e NR 35, 
apresenta um diagnóstico técnico em obra vertical, com foco em 
áreas de vivência, escadas, rampas, passarelas, proteção contra 
quedas, instalações elétricas e transporte de materiais. O estudo 
reforça que a construção civil exige fiscalização contínua, planeja-
mento preventivo e atenção permanente às medidas de proteção 
coletiva e individual. 

No nono capítulo, Diagnóstico e Proposta de Gestão 
Ambiental em Parque Aquático no Município de Marituba–PA, os 
autores integram gestão ambiental e segurança ocupacional em um 
empreendimento de lazer. São discutidos problemas relacionados à 
geração de resíduos, armazenamento de produtos químicos, ruído, 
consumo de água e capacitação de trabalhadores, demonstrando 
que a segurança no trabalho também se relaciona à sustentabilidade 
e à gestão responsável dos impactos ambientais. 

O décimo capítulo, Diagnóstico Ergonômico e Proposta 
de Adequação em Clínica Médica no Município de Salvador–BA, 
encerra a obra com uma análise aplicada ao ambiente de saúde. O 
estudo identifica inadequações posturais e estruturais em postos de 
trabalho, como extensão excessiva dos membros superiores, inclina-
ção cervical, ausência de apoio adequado das costas e queixas de 
desconforto musculoesquelético. A partir disso, propõe medidas de 
adequação ergonômica, orientação postural, pausas programadas 
e ginástica laboral. 
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INTRODUÇÃO

A segurança em máquinas e equipamentos constitui um dos 
eixos centrais da prevenção de acidentes de trabalho no ambiente 
industrial, uma vez que a operação, manutenção e interação com sis-
temas mecânicos e elétricos expõem os trabalhadores a diferentes 
fontes de risco. Nesse contexto, a adoção de medidas de proteção 
coletiva e individual, o uso de barreiras físicas, sensores, intertrava-
mentos, procedimentos de manutenção e capacitação dos operado-
res são elementos indispensáveis para a preservação da integridade 
física dos trabalhadores e para a conformidade das organizações 
com a legislação vigente (BRASIL, 2024; ISO, 2010). A proteção de 
máquinas e equipamentos atua justamente como barreira mecânica 
ou eletroeletrônica destinada a impedir o acesso às zonas de perigo, 
reduzindo a possibilidade de contato com mecanismos capazes de 
provocar lesões, devendo ser mantida em condições que impeçam 
sua supressão ou burla pelos trabalhadores (INBRAEP, 2025).

A relevância do tema torna-se ainda mais evidente diante do 
avanço tecnológico observado nos processos produtivos. Atividades 
antes realizadas manualmente passaram a ser executadas por máqui-
nas e equipamentos cada vez mais complexos, o que ampliou a produ-
tividade e a competitividade das empresas, mas também passou a exi-
gir níveis mais rigorosos de controle de segurança. Quando inexistem 
medidas adequadas de proteção, os ganhos operacionais podem ser 
comprometidos por acidentes, afastamentos, doenças ocupacionais e 
prejuízos econômicos decorrentes de falhas de gestão de risco. Assim, 
discutir a segurança de máquinas e equipamentos significa não ape-
nas abordar uma exigência normativa, mas compreender sua relação 
direta com a eficiência operacional, a sustentabilidade organizacional e 
a proteção da vida no trabalho (CHELENPER, 2025; EQUILOC, 2023). 

No Brasil, a Norma Regulamentadora n.º 12 (NR-12) esta-
belece os referenciais mínimos para a adequação de máquinas 
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e equipamentos, atribuindo às empresas a responsabilidade de 
assegurar condições seguras de instalação, operação, inspeção, 
manutenção e intervenção. Nesse sentido, a observância da norma 
não deve ser compreendida apenas como requisito legal, mas como 
instrumento de organização preventiva, capaz de contribuir para 
ambientes laborais mais seguros, produtivos e tecnicamente contro-
lados (RAYFLEX, 2025). A partir dessa perspectiva, este capítulo tem 
como objetivo discutir os requisitos mínimos necessários para garan-
tir a segurança no trabalho com máquinas e equipamentos, com foco 
na prevenção de acidentes, na preservação da integridade física dos 
trabalhadores e na promoção de ambientes laborais mais seguros. 
Além disso, busca destacar a importância do treinamento dos ope-
radores, da manutenção preventiva e da sinalização de segurança 
como componentes essenciais de um sistema eficaz de prevenção. 

METODOLOGIA

Este capítulo foi desenvolvido com base em uma abordagem 
técnico-descritiva, voltada à análise das condições de segurança 
aplicadas a máquinas, equipamentos e instalações associadas ao 
ambiente industrial. A construção do texto partiu do levantamento 
de referenciais normativos e técnicos relacionados à prevenção 
de acidentes, com ênfase nos requisitos estabelecidos pela NR-12, 
complementados por critérios de análise de risco previstos na ISO 
12100, além de normas aplicáveis às instalações elétricas, como a 
NR-10, a NBR 5410 e a NBR 14039. O percurso metodológico buscou 
articular a base normativa com a observação prática das condições 
reais de operação, proteção e manutenção dos sistemas avaliados. 

A análise foi conduzida a partir da identificação dos equi-
pamentos e dos respectivos perigos associados à sua operação, 
considerando aspectos como exposição dos trabalhadores a partes 
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móveis, existência de dispositivos de proteção, conformidade de 
barreiras físicas, condições de acesso às zonas de risco e necessi-
dade de medidas complementares de prevenção. Para isso, foram 
utilizados procedimentos de inspeção visual e acompanhamento 
técnico por profissionais da área, permitindo o reconhecimento 
das condições existentes e o mapeamento das não conformidades 
observadas no ambiente avaliado. Com base nesse diagnóstico, 
foram registradas as proteções já implementadas, as fragilidades 
identificadas e as medidas necessárias para eliminação ou redução 
dos riscos ocupacionais. 

Como parte do desenvolvimento metodológico, também foi 
utilizado um checklist de conformidade fundamentado nos requisitos 
da NR-12, com a finalidade de verificar a adequação das máquinas 
e dos sistemas de segurança às exigências legais e técnicas. Esse 
procedimento possibilitou organizar as informações levantadas de 
forma sistemática, subsidiando a elaboração de recomendações de 
melhoria e o registro técnico das condições encontradas. Ao final, os 
dados obtidos foram consolidados em um laudo técnico, concebido 
como instrumento de verificação das condições de segurança e de 
apoio à tomada de decisão quanto às intervenções corretivas e pre-
ventivas necessárias. 

No caso específico das instalações elétricas, a metodologia 
incluiu a avaliação técnica das condições de recebimento de energia, 
características dos transformadores, situação da subestação, condi-
ções dos quadros elétricos e elementos de proteção contra contato 
direto e indireto. Essa etapa foi aplicada em ambiente industrial real, 
com levantamento das condições observadas na empresa analisada, 
permitindo verificar a aderência das instalações às normas vigentes 
e identificar situações que poderiam comprometer a segurança dos 
trabalhadores e da operação. Dessa forma, a metodologia adotada 
integrou análise normativa, observação de campo, inspeção técnica 
e sistematização de evidências, oferecendo base consistente para a 
discussão dos resultados apresentados neste capítulo.
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Figura 1 – Recorte Metodológico

Fonte: elaborado pelos autores (2026).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A análise das condições de segurança aplicadas às máqui-
nas, equipamentos e instalações elétricas indicou que a prevenção 
de acidentes no ambiente industrial depende da articulação entre 
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requisitos normativos, condições físicas de operação e organização 
dos procedimentos de trabalho. Esse resultado é coerente com a 
NR-12, que estabelece princípios fundamentais e medidas de prote-
ção para resguardar a saúde e a integridade física dos trabalhadores 
no uso de máquinas e equipamentos, e com a NR-10, que define 
requisitos e condições mínimas para a implementação de medidas 
de controle e sistemas preventivos em instalações e serviços com 
eletricidade. Do mesmo modo, a ISO 12100 orienta que a segurança 
em máquinas deve ser construída a partir de uma metodologia sis-
temática de identificação de perigos, avaliação e redução de riscos, 
evitando que a análise se restrinja a correções pontuais e desconec-
tadas do sistema global de proteção (BRASIL, 2024; BRASIL, 2019; 
ISO, 2010). Para sistematizar a base técnica utilizada no processo 
de avaliação, o Quadro 1 reúne as principais normas consideradas e 
suas respectivas finalidades na análise.

Quadro 1 – Síntese das normas e critérios técnicos utilizados na avaliação

Norma /  
Referência técnica Finalidade na análise Principais aspectos avaliados

NR-12 Segurança em máquinas  
e equipamentos

Proteções físicas, dispositivos de segurança, 
acesso às zonas de risco

NR-10 Segurança em instalações elétricas Proteção contra choques, organização das 
instalações, procedimentos de intervenção

ISO 12100 Avaliação e redução de riscos  
em máquinas

Identificação de perigos e medidas  
de mitigação

NBR 5410 Instalações elétricas de baixa tensão Condições de proteção elétrica e distribuição

NBR 14039 Instalações elétricas de média 
tensão

Requisitos para subestações e sistemas 
industriais

Fonte: os autores (2025).

A identificação dos perigos mostrou predominância de ris-
cos associados à exposição a partes móveis, ao contato com com-
ponentes energizados, à fragilidade de protocolos operacionais e 
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à insuficiência de procedimentos rigorosos para intervenções de 
manutenção. Esses achados dialogam diretamente com o entendi-
mento da Organização Internacional do Trabalho de que a segurança 
no uso de máquinas deve ser tratada ao longo de todo o ciclo de 
vida do equipamento, desde a concepção e uso até a manutenção 
e desativação, considerando simultaneamente requisitos técnicos, 
organizacionais e humanos. Nessa perspectiva, os riscos observados 
não decorrem apenas da máquina em si, mas também das condi-
ções de uso, do desenho das tarefas e do modo como a organização 
estrutura sua prevenção (ILO, 2013; ISO, 2010). 

Quadro 2 – Identificação dos principais perigos associados  
às máquinas e equipamentos

Categoria de risco Fonte do risco 
identificada

Possíveis 
consequências

Medidas de controle 
recomendadas

Mecânico Partes móveis expostas Aprisionamento, 
esmagamento, cortes

Proteções fixas e móveis, 
enclausuramento

Elétrico Contato com partes 
energizadas

Choques elétricos, 
queimaduras

Isolamento, aterramento  
e sinalização

Operacional Falhas em procedimentos 
de operação

Acidentes durante uso  
do equipamento

Treinamento e 
padronização operacional

Manutenção Intervenções sem 
bloqueio de energia

Lesões graves durante 
manutenção

Procedimentos de 
bloqueio e etiquetagem

Fonte: os autores (2025).

Os dados sistematizados no Quadro 2 sugerem que boa 
parte dos riscos identificados poderia ser reduzida mediante a com-
binação entre barreiras físicas, dispositivos de proteção, controle 
administrativo e qualificação das rotinas de trabalho. Esse resultado 
reforça o princípio hierárquico de redução de riscos previsto na ISO 
12100 e também no código de prática da ILO, segundo os quais a pro-
teção efetiva depende da integração entre medidas de engenharia, 
organização do trabalho, informação e treinamento. Assim, a simples 
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presença de máquinas tecnologicamente avançadas não assegura, 
por si só, condições seguras de trabalho, sobretudo quando persistem 
acessos inadequados às zonas de risco, falhas de enclausuramento 
e ausência de procedimentos padronizados (ISO, 2010; ILO, 2013).

No campo da segurança mecânica, a verificação de confor-
midade com a NR-12 mostrou presença apenas parcial de barrei-
ras físicas, intertravamentos limitados a parte dos equipamentos e 
acesso ainda possível a zonas perigosas. Esse quadro indica inade-
quação relevante, pois a própria NR-12 foi estruturada para assegu-
rar que as máquinas disponham de sistemas de proteção capazes 
de impedir ou restringir o acesso do trabalhador às áreas de perigo. 
A manutenção de acessos livres ou insuficientemente bloqueados 
amplia o risco de aprisionamento, esmagamento, cortes e outros 
acidentes em atividades de operação, ajuste, limpeza e manutenção. 
Portanto, a presença de sinalização, embora positiva, não compensa 
a ausência de proteção física eficaz, já que a norma prioriza medidas 
capazes de atuar diretamente sobre a fonte do risco e sobre o acesso 
às partes perigosas (BRASIL, 2024).

Figura 2 – Proteção de parte girante em equipamento industrial,  
em conformidade com a NR-12

Fonte: acervo da pesquisa (2024).
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Essa condição pode ser melhor compreendida a partir do 
Quadro 3, que sintetiza os principais itens verificados na análise de 
conformidade com a NR-12.

Quadro 3 – Verificação de conformidade com a NR-12

Item avaliado Condição observada Situação

Proteção de partes móveis Presença parcial de barreiras físicas Não conforme

Dispositivos de segurança Intertravamentos em alguns equipamentos Parcialmente conforme

Acesso às zonas de risco Presença de acesso sem bloqueio físico Não conforme

Sinalização de segurança Identificação presente em áreas críticas Conforme

Procedimentos de manutenção Ausência de padronização formal Não conforme

Fonte: os autores (2025).

A situação observada nos procedimentos de manutenção 
merece atenção específica. A ausência de padronização formal e 
a possibilidade de intervenções sem bloqueio rigoroso de energia 
representam fragilidade crítica, uma vez que a literatura técnica e os 
órgãos internacionais de saúde e segurança ocupacional apontam 
a manutenção e o serviço em máquinas como momentos de alta 
severidade para acidentes. A NIOSH destaca que lesões graves e 
mortes durante manutenção estão fortemente associadas ao não 
seguimento de procedimentos de bloqueio e etiquetagem, à falha 
de desenergização completa e à liberação inesperada de energia 
perigosa. Nesse sentido, a recomendação de instituir procedimentos 
formais de bloqueio, etiquetagem e verificação de energia residual 
não é apenas complementar, mas central para a redução do risco 
ocupacional em ambientes industriais com máquinas e equipa-
mentos (NIOSH, 2011). 
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Figura 3 – Equipamento com proteção de parte girante e ausência  
de plataforma de acesso

Fonte: acervo da pesquisa (2024).

No caso das instalações elétricas, os achados evidenciaram 
a necessidade de atenção permanente à proteção dos sistemas de 
distribuição, aos mecanismos de prevenção contra contatos diretos 
e indiretos e à organização segura das intervenções em quadros, 
subestações, transformadores e circuitos associados. A NR-10 esta-
belece expressamente que as medidas de controle e os sistemas 
preventivos devem garantir a segurança e a saúde dos trabalhado-
res que interajam direta ou indiretamente com instalações elétricas, 
abrangendo as fases de projeto, construção, montagem, operação 
e manutenção. Desse modo, mesmo quando parte da estrutura se 
apresenta funcional, a existência de pendências de adequação man-
tém o risco elétrico como elemento relevante da gestão industrial e 
exige correção técnica sistemática, e não apenas resposta corretiva 
eventual (BRASIL, 2019). 
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Figura 4 – Não conformidades em instalações elétricas: ausência de identificação 
de tensão, condutores expostos e ausência de DPS

Fonte: acervo da pesquisa (2024).
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Outro resultado importante foi a constatação de que os 
procedimentos organizacionais permanecem como ponto frágil do 
sistema de segurança analisado. A ausência de rotinas formalizadas 
amplia a dependência da experiência individual do trabalhador e 
favorece variações interpretativas sobre práticas seguras, o que eleva 
a possibilidade de falhas humanas e organizacionais. Essa leitura é 
compatível com discussões recentes sobre maturidade da cultura 
de segurança, segundo as quais o desempenho em segurança não 
depende apenas da presença de dispositivos técnicos, mas também 
da capacidade institucional de estabelecer padrões, registrar evidên-
cias, inspecionar, monitorar e sustentar processos de melhoria con-
tínua. Em outras palavras, falhas organizacionais podem neutralizar 
ganhos obtidos com investimentos em dispositivos físicos quando 
não há consistência procedimental e governança preventiva (CURTI 
et al., 2025; ILO, 2013).

Nessa direção, a utilização de checklists de conformidade 
mostrou-se pertinente, pois contribui para documentar evidências, 
comparar condições observadas com critérios normativos e orientar 
decisões corretivas e preventivas mais consistentes. A literatura sobre 
segurança de máquinas e gestão de segurança e saúde ocupacional 
sustenta que o registro sistemático de não conformidades, aliado à 
revisão contínua das condições operacionais, favorece a prevenção 
ao deslocar a gestão de uma lógica reativa para uma lógica de moni-
toramento contínuo. Isso é especialmente importante em ambientes 
com equipamentos de diferentes níveis de complexidade e com 
necessidade recorrente de manutenção e ajuste operacional (ILO, 
2013; CURTI et al., 2025).

Com base nas não conformidades e fragilidades identifica-
das, foram propostas medidas de melhoria voltadas à redução dos 
riscos ocupacionais e ao fortalecimento da conformidade normativa. 
Essas ações são sintetizadas no Quadro 4.
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Quadro 4 – Recomendações de melhoria para adequação das condições de segurança

Área de intervenção Ação recomendada Objetivo

Máquinas e equipamentos Instalação de proteções físicas  
e dispositivos de intertravamento

Redução do contato  
com partes perigosas

Instalações elétricas Adequação às normas NBR 5410 e NBR 14039 Redução de riscos elétricos

Procedimentos operacionais Implementação de protocolos de operação 
e manutenção Padronização das atividades

Capacitação Treinamento dos operadores e equipes  
de manutenção

Fortalecimento da cultura  
de segurança

Fonte: os autores (2025).

As recomendações apresentadas no Quadro 4 reforçam 
que a melhoria das condições de segurança exige uma abordagem 
sistêmica, envolvendo adequação física das máquinas, reforço de 
intertravamentos, melhoria das instalações elétricas, implementa-
ção de protocolos de operação e manutenção e capacitação dos 
trabalhadores. Essa interpretação converge com a ISO 12100, que 
organiza a redução de riscos de forma hierárquica, e com a ILO, que 
defende a integração entre requisitos técnicos, gestão, informação e 
treinamento. Assim, a eliminação ou redução dos riscos observados 
depende menos de uma ação isolada e mais da capacidade organi-
zacional de integrar tecnologia, norma e comportamento preventivo 
em um sistema coerente de gestão da segurança (ISO, 2010; ILO, 
2013; BRASIL, 2024). 

De forma geral, os resultados demonstram que a segurança 
em máquinas e equipamentos deve ser compreendida como pro-
cesso contínuo de diagnóstico, adequação e monitoramento. A 
análise não apenas identificou não conformidades, mas evidenciou 
que a efetividade das medidas de proteção depende da permanên-
cia de procedimentos consistentes, da revisão periódica das con-
dições operacionais e do compromisso institucional com a preven-
ção. Portanto, a discussão dos achados confirma que a gestão da 
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segurança industrial não se encerra na instalação de dispositivos de 
proteção, mas requer acompanhamento técnico contínuo, cultura 
preventiva e fortalecimento dos mecanismos organizacionais de 
controle de riscos (ILO, 2013; CURTI et al., 2025; BRASIL, 2024).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise desenvolvida ao longo deste capítulo evidenciou 
que a segurança no trabalho com máquinas, equipamentos e ins-
talações elétricas constitui um componente essencial da prevenção  
de acidentes e da organização eficiente do ambiente industrial. A 
aplicação dos referenciais normativos permitiu identificar não ape-
nas condições de conformidade, mas também fragilidades relaciona-
das à proteção das zonas de risco, à padronização de procedimentos 
e à necessidade de aperfeiçoamento das condições técnicas das 
instalações avaliadas.

Os resultados demonstraram que a prevenção de acidentes 
não depende exclusivamente da presença de barreiras físicas ou 
dispositivos de segurança, embora esses elementos sejam funda-
mentais. A efetividade das medidas de proteção está associada à 
integração entre adequação estrutural, gestão operacional, capaci-
tação dos trabalhadores e monitoramento contínuo das condições 
de trabalho. Sob essa perspectiva, a segurança industrial deve ser 
compreendida como um processo permanente de gestão de riscos, 
e não como ação isolada de correção técnica.

Também se verificou que instrumentos sistemáticos de avalia-
ção, como checklists baseados em normas regulamentadoras e ins-
peções técnicas orientadas por critérios normativos, desempenham 
papel relevante no diagnóstico das não conformidades e na formula-
ção de medidas de melhoria. Esse tipo de abordagem contribui para 
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tornar a análise mais objetiva, facilitar a priorização de intervenções e 
fortalecer a tomada de decisão técnica no ambiente industrial.

Dessa forma, conclui-se que a promoção da segurança em 
máquinas e equipamentos exige atuação integrada entre requisitos 
legais, soluções técnicas e práticas organizacionais preventivas. A 
implementação das recomendações propostas tende a reduzir a 
exposição dos trabalhadores aos riscos ocupacionais, ampliar a con-
formidade normativa e contribuir para ambientes produtivos mais 
seguros, controlados e sustentáveis do ponto de vista operacional.
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INTRODUÇÃO

A ergonomia constitui um campo de estudo voltado à com-
preensão da interação entre o ser humano e os sistemas de trabalho, 
buscando adaptar ferramentas, ambientes, processos e organização 
das atividades às características físicas, cognitivas e psicofisiológi-
cas dos trabalhadores. Sua finalidade é promover condições laborais 
mais seguras, confortáveis e eficientes, reduzindo a ocorrência de 
fadiga, desconforto, lesões e doenças ocupacionais (HERMOSILLA, 
2006; ABERGO, 2000). Nessa perspectiva, a ergonomia não se limita 
à correção pontual de inadequações, mas representa uma estratégia 
técnica de adaptação do trabalho ao trabalhador, com repercussões 
diretas sobre a saúde, o bem-estar e o desempenho produtivo.

Com a intensificação dos processos produtivos e o avanço 
tecnológico, as exigências físicas e cognitivas impostas aos trabalha-
dores passaram a demandar maior atenção às condições ergonômi-
cas dos ambientes laborais. Situações como iluminação deficiente, 
ruído excessivo, temperaturas inadequadas, mobiliário incompatível 
com a atividade e permanência prolongada em posturas desfavo-
ráveis tendem a comprometer a eficiência do trabalho e favorecer 
o desenvolvimento de distúrbios osteomusculares, cansaço físico e 
sofrimento mental (OCUPACIONAL, 2015; MACHADO, 2009). Em 
ambientes industriais, esses fatores assumem maior relevância, pois 
se articulam com ritmos intensos de produção, repetitividade de 
tarefas e movimentação manual de cargas.

Segundo a ABERGO (2000), a ergonomia objetiva modificar 
os sistemas de trabalho para adequar as atividades às caracterís-
ticas, habilidades e limitações das pessoas, considerando critérios 
como eficiência, conforto e segurança. Nessa mesma direção, Vidal 
(1999) destaca que o trabalhador interage continuamente com dife-
rentes componentes do sistema produtivo, incluindo equipamentos, 
mobiliários, interfaces sensoriais, organização e ambiente, formando 
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um conjunto de interfaces que precisa ser analisado de maneira 
integrada. Já Silva (2012) enfatiza que a ergonomia tem como foco 
a interação física entre as pessoas e seu ambiente de trabalho, bus-
cando adaptar tarefas e recursos ao trabalhador, com efeitos que 
ultrapassam a preservação da integridade física e alcançam também 
a produtividade cotidiana.

No Brasil, a ergonomia é regulamentada pela Norma 
Regulamentadora n.º 17, que estabelece diretrizes e requisitos para 
a adaptação das condições de trabalho às características psicofi-
siológicas dos trabalhadores, com o objetivo de proporcionar con-
forto, segurança, saúde e desempenho eficiente. A NR-17 contempla 
aspectos relacionados ao levantamento, transporte e descarga de 
materiais, mobiliário dos postos de trabalho, máquinas, equipa-
mentos, ferramentas manuais, condições de conforto ambiental e 
organização do trabalho, além de prever a realização da Avaliação 
Ergonômica Preliminar e, quando necessário, da Análise Ergonômica 
do Trabalho (BRASIL, 2022). 

Além da dimensão normativa, a ergonomia possui relação 
direta com a saúde ocupacional e com o desempenho das organi-
zações. Inadequações no posto de trabalho, posturas desfavoráveis, 
repetitividade, exigência de força, ritmo elevado e fatores organi-
zacionais podem contribuir para o desenvolvimento de distúrbios 
osteomusculares relacionados ao trabalho. Em estudo sobre traba-
lhadores da indústria têxtil, Melzer (2008) identificou fatores físicos 
e organizacionais associados a esses distúrbios, incluindo posturas 
inadequadas, trabalho em pé, repetitividade de movimentos e aspec-
tos relacionados à organização do trabalho (MELZER, 2008). 

Essa relação também é observada em estudos populacionais. 
Assunção e Abreu (2017), ao analisarem distúrbios osteomusculares 
relacionados ao trabalho autorreferidos em adultos brasileiros, des-
tacaram a relevância desses agravos para a saúde pública e para 
a organização das atividades laborais, reforçando a necessidade de 
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ações preventivas voltadas ao controle dos fatores físicos e organi-
zacionais do trabalho (ASSUNÇÃO; ABREU, 2017). 

Os fatores psicossociais também devem ser considerados na 
análise ergonômica. Cardoso et al. (2011), em estudo com professo-
res, verificaram associação entre aspectos psicossociais do trabalho 
e queixas de dor musculoesquelética, indicando que altas deman-
das, baixo controle, pressão temporal e organização inadequada 
das atividades podem intensificar desconfortos e agravos à saúde. 
Nesse sentido, discutir ergonomia significa tratar simultaneamente 
de saúde física, saúde mental, qualidade de vida no trabalho e produ-
tividade, uma vez que intervenções sobre mobiliário, postura, pausas, 
carga física, ritmo e organização das tarefas podem reduzir descon-
fortos e prevenir adoecimentos ocupacionais (CARDOSO et al., 2011).

Diante disso, este capítulo tem como objetivo analisar a 
influência das condições ergonômicas sobre a saúde, o conforto e o 
rendimento dos trabalhadores em ambiente industrial, considerando 
aspectos relacionados ao mobiliário, à postura, à iluminação, ao ruído, 
à temperatura e à organização das atividades. Para isso, apresenta-
-se um estudo de caso realizado em uma empresa beneficiadora de 
trigo, buscando identificar inadequações ergonômicas em diferentes 
setores e propor medidas de melhoria voltadas à promoção da saúde 
ocupacional e ao aumento da eficiência laboral.

METODOLOGIA

Este capítulo foi desenvolvido com base em uma abordagem 
técnico-descritiva, estruturada a partir de pesquisa bibliográfica e 
estudo de caso em uma empresa beneficiadora de trigo localizada 
no município de Ananindeua, no estado do Pará, com aproximada-
mente 151 colaboradores. O percurso metodológico foi orientado 
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pela análise das condições reais de trabalho em setores adminis-
trativos e produtivos, considerando os aspectos físicos do ambiente, 
as exigências posturais e as características organizacionais das ati-
vidades desempenhadas.

A etapa teórica envolveu o levantamento de referenciais 
sobre ergonomia, adaptação dos postos laborais, saúde ocupacio-
nal e qualidade de vida no trabalho, com destaque para Hermosilla 
(2006), Vidal (1999), Silva (2012), Machado (2009), ABERGO (2000), 
além de materiais técnicos e institucionais voltados à ergonomia 
aplicada a escritórios e ambientes produtivos (FATEC, [2022]; 
OCUPACIONAL, 2015). Também foram considerados os parâmetros 
mencionados pela NR-17, especialmente no que se refere às condi-
ções ambientais de conforto, como ruído, temperatura, velocidade 
do ar e umidade relativa, bem como à adequação do mobiliário e à 
análise ergonômica do trabalho 

Na etapa empírica, procedeu-se ao reconhecimento do 
ambiente de trabalho, do mobiliário e dos equipamentos utilizados, 
com observação direta dos postos e das posturas adotadas pelos 
trabalhadores durante a execução de suas atividades. A análise con-
templou quatro setores distintos: administração, logística, armazém e 
ensacamento de farelo, cada qual com exigências próprias do ponto 
de vista biomecânico e organizacional. Em cada um deles, foram 
observadas as características da tarefa, os movimentos realizados, 
os desconfortos relatáveis e os possíveis danos decorrentes das 
condições encontradas.

Paralelamente, foram executadas medições quantitativas das 
condições ambientais dos postos avaliados, incluindo iluminância, 
ruído, temperatura efetiva e umidade relativa do ar, conforme os 
parâmetros considerados na análise ergonômica descrita no tra-
balho. Esses dados permitiram comparar as condições observadas 
com os níveis recomendados para conforto e segurança ocupacio-
nal, favorecendo a identificação de inadequações e a formulação 
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de recomendações de melhoria. A interpretação dos resultados foi 
orientada pela relação entre as condições ambientais e posturais 
observadas e seus possíveis efeitos sobre a saúde, o conforto e a 
produtividade dos trabalhadores, em consonância com a literatura 
consultada (MACHADO, 2009; REVISTA CIPA, 2016).

Figura 1 – Fluxo metodológico da pesquisa

Fonte: elaborado pelos autores (2026).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A análise dos setores avaliados demonstrou que as condições 
ergonômicas exercem influência direta sobre o conforto, a saúde e 
o rendimento dos trabalhadores. De modo geral, os resultados indi-
caram que os setores administrativos apresentaram inadequações 
mais relacionadas ao mobiliário e à organização visual do posto, 
enquanto os setores produtivos concentraram maior sobrecarga 
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postural e física, especialmente em tarefas que envolvem perma-
nência em pé, torções de tronco e movimentação de cargas. Essa 
diferença confirma que a ergonomia deve ser aplicada de maneira 
contextualizada, considerando a natureza de cada atividade e os ris-
cos específicos a ela associados (VIDAL, 1999; SILVA, 2012).

Nos ambientes administrativos, observou-se que a altura das 
mesas e o arranjo geral do posto de trabalho eram, em parte, compatí-
veis com as atividades executadas. Entretanto, persistiam problemas 
como cantos vivos nas bordas das mesas, ausência de alinhamento 
adequado entre monitor e linha de visão e limitações de ajuste em 
cadeiras de alguns setores. Essas inadequações favorecem posturas 
viciosas, sobrecarga em ombros, punhos e região lombar, além de 
desconforto ao longo da jornada de trabalho. Esse achado converge 
com a literatura que identifica o mobiliário inadequado como um dos 
principais fatores associados ao aumento da fadiga e à redução do 
conforto em atividades de escritório (TAVARES, 2012; FATEC).

Figura 2 – Postos de trabalho dos setores administrativos e de logística  
avaliados na empresa

  
Fonte: Programa de Gerenciamento Ergonômico da empresa (2025).
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Tabela 1 – Condições ambientais dos setores administrativos

Parâmetro Administração Logística
Iluminância (lux) 150 / 200 / 210 124 / 161 / 130

Ruído dB(A) 64,3 54,2

Temperatura efetiva (°C) 21,9 22,6

Umidade relativa (%) 60,5 57,0

Fonte: elaborado pelos autores com base no estudo de caso.

Os dados da Tabela 1 mostram que os setores administrativos 
apresentaram condições térmicas e de umidade relativamente com-
patíveis com a faixa de conforto observado a partir da NR-17, embora 
a iluminância observada revele necessidade de ajustes pontuais, 
especialmente porque atividades administrativas exigem solicitação 
visual e atenção constantes. A iluminação inadequada pode compro-
meter o conforto visual, gerar cansaço, reduzir a concentração e, em 
médio prazo, favorecer sintomas de fadiga ocupacional (INBEP, 2025; 
REVISTA CIPA, 2016). Esse aspecto é reforçado no próprio trabalho 
ao destacar a importância da luminosidade para a produtividade e a 
qualidade final do trabalho 

Nos setores operacionais, os resultados evidenciaram exi-
gências físicas mais intensas. No armazém, verificou-se uso contí-
nuo das musculaturas extensoras do pescoço, torções frequentes da 
coluna, sobrecarga em ombros, punhos e braços, além de compres-
sões na região posterior da coxa. No ensacamento de farelo, predo-
minou o trabalho em pé, associado à torção de coluna e ao esforço 
contínuo dos membros superiores. Tais condições elevam o risco de 
cansaço físico e mental, dores lombares, desconforto em membros 
superiores e inferiores e problemas vasculares, reforçando a necessi-
dade de intervenções preventivas voltadas à postura e à organização 
do trabalho (HERMOSILLA, 2006; OCUPACIONAL, 2015).
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Figura 3 – Postos de trabalho dos setores produtivos:  
armazém e ensacamento de farelo

  

Fonte: Programa de Gerenciamento Ergonômico da empresa (2025).

Tabela 2 – Condições ambientais dos setores produtivos

Parâmetro Armazém Ensacamento de farelo
Iluminância (lux) 86 / 140 / 120 / 30 120

Ruído dB(A) 79,2 / 76,1 82,8

Temperatura efetiva (°C) Não aplicável Não aplicável

Umidade relativa (%) 79,3 73,4

Fonte: elaborado pelos autores com base no estudo de caso.
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Os níveis de ruído observados nos setores produtivos apro-
ximam-se de faixas que exigem maior atenção preventiva, sobre-
tudo em exposições prolongadas. Ainda que os valores registrados  
não ultrapassem o limite clássico frequentemente mencionado para 
jornadas de oito horas, eles indicam ambiente com potencial de des-
conforto e sobrecarga sensorial, podendo interferir na concentração, 
no humor e no desempenho dos trabalhadores (UFRRJ, [s. d.]). Da 
mesma forma, a baixa iluminância observada em alguns pontos do 
armazém sugere condições desfavoráveis à execução segura e con-
fortável das tarefas, o que se torna ainda mais crítico em setores com 
movimentação física contínua.

Tabela 3 – Síntese das inadequações ergonômicas e medidas recomendadas

Setor Principais inadequações Possíveis repercussões Medidas recomendadas

Administração Bordas vivas; monitor 
abaixo da linha de visão

Dor lombar, fadiga, 
desconforto em ombros 
e punhos

Ajuste do monitor; adequação das 
mesas; orientação postural

Logística Cadeira sem ajuste; monitor 
desalinhado; cantos vivos

Dor cervical, lombar  
e em punhos

Troca de cadeira; reposicionamento 
do monitor; ginástica laboral

Armazém

Torção de coluna; esforço 
físico contínuo; baixa 
iluminância em pontos 
específicos

Fadiga, dores musculares, 
problemas vasculares

Rebaixamento da esteira; 
aquecimento físico; intensificação 
da ginástica laboral

Ensacamento 
de farelo

Trabalho em pé; torção no 
eixo da coluna; esforço 
repetido

Sobrecarga lombar  
e de membros inferiores

Conscientização postural; 
pausas; revisão do método de 
movimentação

Fonte: elaborado pelos autores com base no estudo de caso.

A Tabela 3 demonstra que os problemas identificados não se 
restringem ao mobiliário ou ao ambiente físico. Em todos os setores, a 
dimensão organizacional mostrou-se igualmente relevante. A neces-
sidade de pausas, orientação postural, ginástica laboral e conscien-
tização dos trabalhadores aparece de forma recorrente, indicando 
que a ergonomia deve ser compreendida de forma integrada, e não 
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apenas como adequação material do posto de trabalho. Esse enten-
dimento é coerente com a perspectiva de Machado (2009), segundo 
a qual qualidade de vida no trabalho depende da articulação entre 
ambiente físico, organização das tarefas e valorização do trabalhador.

Tabela 4 – Síntese comparativa dos fatores ergonômicos por grupo de setor

Grupo de setor Predominância de risco Elementos críticos Prioridade de intervenção

Administrativo Postural e visual Monitor, mesa, cadeira, 
iluminação

Ajuste de mobiliário e 
organização visual

Produtivo Biomecânico e físico Movimentação de cargas, 
permanência em pé, ruído

Redesenho da tarefa, pausas 
e apoio mecânico

Fonte: elaborado pelos autores (2026).

A Tabela 4 reforça a distinção entre os perfis de risco exis-
tentes nos dois grandes grupos analisados. Enquanto os setores 
administrativos concentram riscos associados ao posto de traba-
lho e à permanência prolongada em posição sentada, os setores 
produtivos apresentam riscos mais relacionados à biomecânica 
da atividade, à sobrecarga física e às exigências ambientais. Essa 
diferenciação é importante porque impede a adoção de soluções 
genéricas e reforça a necessidade de intervenções específicas para 
cada realidade de trabalho.

Outro ponto relevante refere-se ao levantamento e transporte 
manual de cargas. Embora a legislação trabalhista brasileira indique 
um limite de peso em determinadas condições, métodos ergonômi-
cos mais conservadores, como o NIOSH, apontam valores inferiores 
quando se considera a necessidade de agachar, torcer o tronco ou 
elevar os braços. Esse aspecto torna-se particularmente importante 
no setor de ensacamento de farelo, no qual foi observada torção no 
eixo da coluna durante a manipulação dos sacos, mesmo quando a 
empresa já orienta os trabalhadores quanto à postura adequada. Isso 
mostra que a simples orientação verbal não basta quando o método de 
trabalho continua favorecendo padrões de movimento inadequados.
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De forma geral, os resultados confirmam que a ergonomia 
interfere diretamente na saúde ocupacional e no rendimento laboral. 
Ambientes ajustados às características dos trabalhadores favorecem 
maior conforto, reduzem o risco de adoecimento e tendem a melhorar 
a atenção, a motivação e a produtividade. Em contrapartida, a per-
manência de inadequações ergonômicas compromete a qualidade 
do trabalho, amplia a probabilidade de afastamentos e eleva custos 
organizacionais relacionados à saúde e à ineficiência operacional 
(MELZER, 2008; PUNNETT; WEGMAN, 2004). Essa interpretação 
está alinhada ao próprio argumento da literatura, segundo o qual a 
ergonomia pode contribuir positivamente para ambientes laborais 
mais produtivos e menos nocivos à integridade física e psicológica 
dos trabalhadores (DUL et al., 2012). 

Figura 3 – Posicionamento adequado no posto de trabalho

Fonte: adaptado de referência técnica de ergonomia.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise desenvolvida neste capítulo evidenciou que a ergo-
nomia constitui fator determinante para o conforto, a saúde e o ren-
dimento dos trabalhadores, especialmente em ambientes industriais 
que combinam atividades administrativas e operacionais. O estudo 
de caso permitiu identificar que, mesmo em uma empresa com per-
cepção satisfatória sobre segurança no setor produtivo, persistem 
inadequações relacionadas ao mobiliário, à iluminação, à postura e 
à organização de determinadas tarefas, o que demonstra a necessi-
dade de aperfeiçoamento contínuo das condições de trabalho 

Os resultados mostraram que os setores administrativos 
demandam melhorias sobretudo no ajuste do mobiliário e da orga-
nização visual do posto, enquanto os setores produtivos requerem 
intervenções mais voltadas à biomecânica da tarefa, à redução de 
sobrecarga postural e ao aperfeiçoamento dos métodos de movimen-
tação de cargas. Em ambos os contextos, a adoção de medidas relati-
vamente simples, como ajustes de monitor, substituição de mobiliário 
inadequado, pausas, ginástica laboral e treinamento postural, tende 
a produzir efeitos positivos sobre a saúde ocupacional e sobre a efi-
ciência do trabalho (MELZER, 2008; PUNNETT; WEGMAN, 2004).

Conclui-se, portanto, que a ergonomia deve ser tratada como 
componente estratégico da gestão de saúde e segurança do traba-
lho. Mais do que cumprir exigências normativas, investir em ergono-
mia significa criar condições para que o trabalhador execute suas 
atividades com maior segurança, conforto e eficiência, favorecendo 
simultaneamente a qualidade de vida no trabalho e o desempenho 
organizacional (MACHADO, 2009; ABERGO, 2000).
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INTRODUÇÃO

A segurança do trabalho em oficinas mecânicas demanda 
atenção contínua às condições físicas do ambiente, à organização 
das atividades, ao uso de equipamentos de proteção e à conformi-
dade com as Normas Regulamentadoras aplicáveis. Esses estabe-
lecimentos reúnem atividades com diferentes naturezas de risco, 
incluindo exposição à eletricidade, máquinas rotativas, vapores 
orgânicos, resíduos contaminantes, materiais perfurocortantes, risco 
de incêndio e sobrecargas ergonômicas. Por essa razão, a avaliação 
sistemática das condições de trabalho constitui etapa essencial para 
a prevenção de acidentes e doenças ocupacionais, bem como para 
a adequação legal dos processos desenvolvidos nesses espaços 
(BRASIL, 2022; BRASIL, 2022; BRASIL, 2022; BRASIL, 2022).

Em oficinas mecânicas de pequeno e médio porte, a con-
formidade com as exigências de segurança e saúde no trabalho 
costuma ser mais difícil de consolidar devido a limitações de recur-
sos, rotinas pouco formalizadas e menor estrutura gerencial para 
implementar sistemas preventivos contínuos. Nesse contexto, a 
gestão da segurança tende a depender de estratégias práticas, 
participativas e adaptadas ao contexto organizacional, como disse-
minação de informações, capacitação, colaboração entre atores e 
consideração das especificidades operacionais do estabelecimento 
(NASTASIA et al., 2025). 

No caso das oficinas mecânicas, a inadequação de instala-
ções elétricas, a deficiência no uso de equipamentos de proteção 
individual, a organização deficiente do ambiente, a disposição inade-
quada de resíduos e a ausência de proteção em máquinas e equipa-
mentos podem ampliar significativamente a exposição dos trabalha-
dores a choques elétricos, lesões oculares, contaminações químicas, 
quedas, queimaduras e acidentes com partes móveis. Além disso,  
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a presença simultânea de combustíveis, solventes, tintas, ferramen-
tas e sistemas improvisados torna esse ambiente particularmente 
sensível a eventos adversos, exigindo atuação integrada da segu-
rança do trabalho e da gestão ambiental.

O trabalho que deu origem a este capítulo foi desenvolvido 
a partir de uma vistoria de segurança do trabalho em uma oficina 
mecânica, elétrica, de lanternagem e pintura, localizada no município 
de Barra Mansa, no estado do Rio de Janeiro, com autorização do 
proprietário. O documento original concentrou-se na identificação 
de não conformidades relacionadas às Normas Regulamentadoras 
do Ministério do Trabalho e Emprego, organizando os achados a 
partir de imagens, causas, consequências e sugestões de melhoria. 
Trata-se, portanto, de um material com forte caráter aplicado, alinhado 
à proposta de práticas em atividades de segurança do trabalho.

Diante disso, este capítulo tem como objetivo analisar as 
principais não conformidades observadas em uma oficina mecânica, 
relacionando-as aos riscos ocupacionais e ambientais correspon-
dentes e discutindo medidas de adequação voltadas à melhoria das 
condições de segurança do trabalho. Como desdobramento, busca-
-se sistematizar os achados da vistoria em uma perspectiva mais ana-
lítica, evidenciando a aplicabilidade das Normas Regulamentadoras 
nesse tipo de estabelecimento e reforçando a importância de inter-
venções preventivas e corretivas no ambiente de trabalho.

METODOLOGIA

Este capítulo foi elaborado com base em uma abordagem 
técnico-descritiva, estruturada a partir de vistoria de campo reali-
zada em uma oficina mecânica, elétrica, de lanternagem e pintura. 
A atividade consistiu em visita técnica in loco, com observação 
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direta das condições de trabalho e registro fotográfico das evidên-
cias identificadas, com foco na análise de aspectos relacionados 
à segurança do trabalho e ao meio ambiente. O procedimento foi 
executado com a anuência do proprietário do estabelecimento, que 
também seria destinatário das recomendações formuladas a partir 
do levantamento realizado.

O percurso metodológico concentrou-se na verificação das 
condições de aplicação das Normas Regulamentadoras em um 
ambiente real de oficina, considerando elementos como instalações 
elétricas, equipamentos de proteção individual e coletiva, insalubri-
dade, organização e limpeza, climatização, máquinas e equipamen-
tos, gerenciamento de resíduos e sistema de combate a incêndio. A 
lógica de organização dos dados seguiu o mesmo padrão do relatório 
original, estruturando cada evidência a partir de quatro elementos: 
enquadramento normativo, causa observada, possíveis consequên-
cias e sugestões de melhoria.

A interpretação dos resultados foi baseada na articulação 
entre as condições observadas e os requisitos normativos estabele-
cidos pelo Ministério do Trabalho e Emprego, com ênfase na NR-10, 
NR-12, NR-23 e NR-25, além de referências complementares rela-
cionadas à organização do ambiente e à prevenção de riscos ocu-
pacionais (BRASIL, 2022a; BRASIL, 2022b; BRASIL, 2022c; BRASIL, 
2022d). Na discussão, os achados do estudo de caso também foram 
relacionados a evidências recentes da literatura sobre segurança 
e saúde ocupacional em pequenas e médias empresas, exposição 
química em pintura e riscos ergonômicos em manutenção automo-
tiva, de modo a ampliar a densidade analítica do capítulo (NASTASIA  
et al., 2025; OGBODO et al., 2024; ZHANG et al., 2023). 
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Figura 1 – Fluxo metodológico da vistoria técnica

Fonte: elaborado pelos autores (2026).



54

S U M Á R I O

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A vistoria evidenciou que as não conformidades observadas 
na oficina se distribuem por diferentes dimensões da segurança do 
trabalho, abrangendo riscos elétricos, químicos, mecânicos, ergo-
nômicos, organizacionais, de incêndio e ambientais. Esse resultado 
demonstra que, em ambientes como oficinas mecânicas, a preven-
ção não depende de uma medida isolada, mas de uma abordagem 
integrada capaz de reunir adequação normativa, organização do 
ambiente, controle operacional e comportamento seguro.

Uma das primeiras irregularidades observadas diz respeito à 
instalação elétrica adaptada de forma incorreta, com fiação associada 
a válvula e duto condutor de água. Essa condição representa grave 
não conformidade em relação à NR-10, pois eleva o risco de curto-cir-
cuito e choque elétrico. Em ambientes de oficina, onde coexistem umi-
dade, ferramentas metálicas, circulação de pessoas e equipamentos 
diversos, improvisações em instalações elétricas assumem elevado 
potencial de gravidade, exigindo correção imediata por meio de segre-
gação adequada dos circuitos e reforço do isolamento das conexões.

Figura 2 – Evidências observadas na Oficina

Fonte: os autores (2026).
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Nos processos de pintura, foram identificadas falhas rele-
vantes tanto no uso de equipamentos de proteção individual quanto 
na exaustão do ambiente. O relatório registrou uso incompleto de 
EPIs, com ausência de luvas, macacão, botas e óculos de segurança, 
embora a máscara estivesse sendo utilizada. Também foi observada 
implementação incompleta do sistema de exaustão forçada da estufa 
de pintura. A literatura recente reforça a gravidade desse quadro, 
uma vez que a exposição ocupacional a vapores e névoas de tintas 
pode desencadear alterações respiratórias, cutâneas e sistêmicas 
associadas a compostos orgânicos voláteis. Em estudo com pintores 
automotivos, Ogbodo et al. (2024) identificaram efeitos tóxicos rele-
vantes associados à exposição ocupacional a VOCs, enquanto Seo 
et al. (2024) demonstraram que solventes como xileno, etilbenzeno 
e MIBK podem gerar riscos à saúde, especialmente em exposições 
prolongadas e combinadas. 

Figura 3 – Irregularidades na pintura

Fonte: os autores (2026).
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Figura 4 – Irregularidades e risco de exposição

Fonte: os autores (2026).

Tabela 1 – Síntese das principais não conformidades observadas na oficina

Área/atividade Norma relacionada Não conformidade observada Risco principal
Instalações 
elétricas NR-10 Instalação adaptada inadequadamente 

junto a duto de água
Choque elétrico  
e curto-circuito

Pintura em estufa NR-6, NR-9, NR-15 Uso incompleto de EPIs  
e exaustão incompleta

Exposição a névoas, 
solventes e COVs

Trabalho  
sob veículos NR-6, NR-12, NR-20 Presença de pessoal não habilitado  

e ausência de EPIs
Queda de peças, 
respingos e lesões

Organização 
externa e resíduos

NR-18, NR-24, 
CONAMA 307/2002

Resíduos acumulados e lona  
mal fixada

Quedas, vetores  
e contaminação

Ventilação  
do galpão NR-15, NR-17 Ventilação insuficiente Desconforto térmico  

e risco à saúde

Armazenamento 
de resíduos NR-25 Resíduos dispostos diretamente  

no solo
Contaminação do solo 
e vetores

Área de pintura/
manutenção

ABNT / controle 
ambiental

Piso sem impermeabilização  
e sem contenção

Vazamento  
e contaminação do solo
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Área/atividade Norma relacionada Não conformidade observada Risco principal

Organização  
do ambiente NR-1, NR-24 Falta de organização e obstáculos 

no piso
Tropeços, quedas e 
lesões osteomusculares

Combate  
a incêndio NR-23 Extintores sem sinalização  

e com acesso prejudicado
Agravamento em caso 
de incêndio

Esmeril NR-12 Máquina sem proteção  
e sem isolamento da área

Lesões oculares e em 
membros superiores

Fonte: elaborado pelos autores com base na vistoria técnica (2026).

Outro aspecto importante identificado foi a coexistência 
de controles positivos pontuais com fragilidades significativas no 
mesmo processo de trabalho. Na atividade sob veículos, por exem-
plo, o sistema coletor de óleo encontrava-se bem posicionado, 
contribuindo para reduzir o risco de derramamento sobre o piso. 
Entretanto, o local apresentava simultaneamente presença de pes-
soal não habilitado na área e ausência de luvas e óculos de segu-
rança. Isso mostra que a existência de um controle técnico isolado 
não garante segurança quando persistem falhas comportamentais e 
organizacionais no ambiente.

A gestão de resíduos também se mostrou crítica. O acúmulo 
de resíduos da construção civil, a presença de lonas mal fixadas e a 
disposição de resíduos diretamente sobre o solo revelam falhas de 
organização, armazenamento e destinação. Essas condições favore-
cem risco de queda de materiais, proliferação de vetores e contami-
nação do solo, demonstrando que a segurança do trabalho, nesse 
contexto, não se separa da gestão ambiental. Oficinas mecânicas 
lidam com resíduos potencialmente contaminantes, e sua disposição 
inadequada compromete tanto a integridade do ambiente quanto a 
segurança operacional do local.
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Figura 5 – Falhas na gestão de resíduos

Fonte: os autores (2026).

Tabela 2 – Relação entre causas observadas, consequências  
e medidas corretivas propostas

Causa observada Consequência destacada Medida corretiva proposta

Uso incompleto de EPIs na pintura Contaminação cutânea e ocular; 
impacto sobre os pés

Aquisição, treinamento e uso 
correto dos EPIs

Exaustão forçada incompleta Exposição a COVs e emissão direta 
ao ambiente

Completar sistema de coleta  
e tratamento do ar

Piso sem impermeabilização  
e sem contenção

Contaminação do solo por tintas, 
solventes e óleos

Impermeabilização do piso  
e instalação de barreiras

Falta de organização (5S) Tropeços, quedas e lesões 
osteomusculares

Treinamento em organização  
e rotina de guarda

Extintores sem acesso livre  
e sinalização

Dificuldade de resposta  
em princípio de incêndio

Reorganização, sinalização  
e ampliação do sistema

Esmeril sem proteção Lesões oculares e em membros 
superiores

Instalar proteção e isolar a área  
de operação

Fonte: elaborado pelos autores (2026).

No que se refere às condições térmicas e de ventilação, a 
vistoria registrou boa entrada de ar no galpão, porém com ausência 
de saídas adequadas e limitações associadas à altura do pé-direito. 
Essa condição foi relacionada a risco à saúde dos trabalhadores e 
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agravamento da sensação térmica durante períodos mais quentes. 
Em oficinas mecânicas, a ventilação adequada é importante não ape-
nas para conforto, mas também para dissipação de calor, vapores e 
partículas geradas pelas atividades. Assim, a ventilação insuficiente 
atua como fator agravante de risco, sobretudo quando associada à 
pintura, à presença de solventes e ao esforço físico.

Figura 6 – Irregularidades na ventilação

Fonte: os autores (2026).

As condições ergonômicas e organizacionais também mere-
cem destaque. Em diferentes pontos da oficina foram observados 
pneus, materiais e objetos dispostos de forma a favorecer tropeços, 
quedas e desorganização do trabalho. O relatório associa essas falhas 
à ausência de práticas de organização e propõe treinamento em 5S 
e incorporação de rotina de uso e guarda dos materiais. Embora 
simples, essa medida possui grande relevância prática, uma vez que 
boa parte dos acidentes em ambientes como oficinas decorre de 
falhas de arranjo físico, armazenamento improvisado e ausência de 
disciplina operacional.
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Figura 7 – Irregularidades do pátio

Fonte: os autores (2026).

Figura 8 – Máquina rotativa sem proteção

Fonte: os autores (2026).

Do ponto de vista ergonômico, as atividades de manutenção 
mecânica e trabalho sob veículos apresentam forte associação com 
posturas não neutras, levantamento manual de cargas, torções de 
tronco e movimentos repetitivos. Zhang et al. (2023), ao analisarem 
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trabalhadores de manutenção automotiva, identificaram alta preva-
lência de distúrbios musculoesqueléticos relacionados ao trabalho, 
com destaque para lombar, pescoço e ombros, associando esses 
agravos a posturas desconfortáveis e repetitividade. Em estudo mais 
recente, Daneshmandi et al. (2025) confirmaram perfil elevado de 
sobrecarga musculoesquelética em mecânicos automotivos, espe-
cialmente em coluna lombar e membros superiores. Esses resulta-
dos dialogam diretamente com as evidências da oficina analisada, na 
qual a desorganização do ambiente e a movimentação inadequada 
de materiais ampliam ainda mais a carga biomecânica das tarefas. 

Tabela 3 – Agrupamento analítico dos riscos identificados na oficina

Grupo de risco Evidências principais Prioridade de intervenção
Elétrico Instalações adaptadas inadequadamente Muito alta

Químico/ambiental Pintura com EPIs incompletos, exaustão 
insuficiente, vazamentos e resíduos Muito alta

Mecânico Esmeril sem proteção, trabalho sob veículos,  
materiais mal dispostos Alta

Incêndio Extintores insuficientes, sem sinalização  
e com acesso obstruído Muito alta

Ergonômico/
organizacional

Desorganização, tropeços, movimentação 
inadequada e ventilação deficiente Alta

Fonte: elaborado pelos autores (2026).

A presença de equipamento auxiliar para içamento de car-
gas, denominado no relatório como “girafinha”, foi um dos poucos 
elementos positivos explicitamente destacados, pois mitiga possí-
veis danos osteomusculares durante o levantamento de peças pesa-
das. Esse achado é importante porque mostra que o diagnóstico não 
deve se restringir à identificação de falhas, mas também reconhecer 
controles existentes que possam ser fortalecidos. Ainda assim, a dis-
posição inadequada de pneus e objetos próximos ao local anulava 
parte desse ganho preventivo, reforçando que a segurança resulta 
da integração entre tecnologia, organização e comportamento.
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O sistema de prevenção e combate a incêndios foi consi-
derado insuficiente, contando com poucos extintores, sem sinaliza-
ção adequada e sem livre acesso. Em um ambiente que manipula 
combustíveis, óleos, solventes, tintas e equipamentos elétricos, essa 
condição representa risco elevado. Da mesma forma, a presença de 
esmeril sem proteção para o componente rotativo e sem isolamento 
da área de operação caracteriza não conformidade grave com a 
NR-12, devido à alta probabilidade de acidentes com projeção de 
partículas e lesões em membros superiores.

Tabela 4 – Síntese das prioridades de adequação da oficina

Frente de adequação Ação prioritária Impacto esperado

Instalações elétricas Readequação das conexões  
e isolamento

Redução imediata do risco de choque  
e curto-circuito

Pintura Completar exaustão e regularizar  
uso de EPIs

Redução da exposição química 
ocupacional

Organização e limpeza Implantar rotina sistemática  
de organização

Redução de tropeços, quedas e perda 
de eficiência

Máquinas e equipamentos Proteger esmeril e isolar áreas  
de operação

Redução do risco de acidentes 
mecânicos

Incêndio Sinalizar e redistribuir extintores; 
ampliar cobertura Melhoria da resposta a emergências

Resíduos Implantar contenção, baias  
e armazenamento adequado

Redução da contaminação ambiental  
e de vetores

Fonte: elaborado pelos autores (2026).

De forma geral, os resultados demonstram que a oficina 
apresenta um conjunto heterogêneo de não conformidades, algu-
mas de correção relativamente simples e outras que exigem inter-
venção estrutural mais robusta. A literatura recente sobre SST em 
pequenas e médias empresas reforça que melhorias sustentáveis 
costumam depender de disseminação de informação, capacitação, 
abordagem participativa e adaptação das soluções ao contexto real 
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do estabelecimento (NASTASIA et al., 2025). No caso analisado, isso 
significa que a adequação da oficina deve combinar correções técni-
cas imediatas com fortalecimento progressivo da cultura preventiva 
e da organização do ambiente. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise desenvolvida neste capítulo evidenciou a relevância 
da vistoria técnica como instrumento de diagnóstico das condições 
de segurança do trabalho em oficinas mecânicas, especialmente em 
estabelecimentos de pequeno e médio porte, nos quais o atendi-
mento às Normas Regulamentadoras tende a ocorrer de forma par-
cial. O estudo mostrou que os riscos observados não se concentram 
em um único aspecto, mas se distribuem entre instalações elétricas, 
pintura, máquinas, combate a incêndios, organização do ambiente, 
resíduos e proteção ambiental.

Os resultados indicam que a adequação da oficina exige 
atuação integrada, combinando melhorias estruturais, reorganização 
operacional, capacitação dos trabalhadores e fortalecimento do con-
trole preventivo. A simples correção isolada de uma ou outra irregu-
laridade não é suficiente quando persistem falhas simultâneas em 
diferentes áreas do sistema de trabalho. Por isso, a segurança deve 
ser compreendida como processo contínuo de observação, correção, 
treinamento e monitoramento, em consonância com os princípios 
gerais de prevenção adotados na legislação trabalhista brasileira 
(BRASIL, 2022a; BRASIL, 2022b; BRASIL, 2022c; BRASIL, 2022d).

À luz das evidências recentes, a realidade observada na oficina 
confirma que ambientes de manutenção automotiva concentram 
riscos ocupacionais múltiplos e interdependentes, exigindo abordagem 
sistêmica de prevenção. A literatura atual mostra que a persistência 
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de cargas biomecânicas elevadas entre mecânicos, a exposição 
a solventes orgânicos em atividades de pintura e as dificuldades 
de gestão de SST em pequenas empresas constituem problemas 
recorrentes, com repercussões sobre saúde, produtividade e custos 
organizacionais (ZHANG et al., 2023; OGBODO et al., 2024; SEO et al., 
2024; NASTASIA et al., 2025). 

Conclui-se, portanto, que a segurança do trabalho em ofi-
cinas mecânicas representa importante campo de atuação para 
técnicos e engenheiros de segurança, tanto no cumprimento da 
legislação quanto na promoção de ambientes mais seguros, organi-
zados e ambientalmente adequados. A transformação dos achados 
de vistoria em um plano estruturado de adequação pode reduzir sig-
nificativamente riscos de acidentes, contaminações e perdas opera-
cionais, contribuindo para maior conformidade normativa e melhor 
proteção dos trabalhadores.
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INTRODUÇÃO

O domínio do fogo representou um marco civilizatório para a 
humanidade, mas também ampliou a ocorrência de incêndios e, con-
sequentemente, de perdas humanas e materiais, tornando a segu-
rança contra incêndio um campo fundamental da proteção da vida 
e do patrimônio (SEITO et al., 2008). Em edificações de uso coletivo, 
essa temática assume ainda maior relevância, pois a concentração 
de pessoas, a presença de equipamentos elétricos e a necessidade 
de evacuação rápida em situações de emergência exigem soluções 
preventivas e respostas organizadas. No caso de academias de 
ginástica e centros de treinamento físico, esses aspectos merecem 
atenção específica, dada a combinação entre fluxo intenso de usuá-
rios, ocupação simultânea de diferentes ambientes e funcionamento 
contínuo de equipamentos eletroeletrônicos. 

Nos últimos anos, os centros de treinamento de força e ati-
vidades físicas têm apresentado crescimento expressivo no Brasil, 
impulsionados principalmente pela ampliação da busca por saúde, 
condicionamento físico e qualidade de vida. O próprio relatório origi-
nal destaca esse crescimento e o relaciona à intensificação da pro-
cura por práticas corporais no período pós-pandemia, o que amplia 
a importância da regularização desses espaços quanto à proteção 
contra incêndio e emergências (DINO, 2025). Em termos de segu-
rança, esse cenário reforça a necessidade de que academias sejam 
compreendidas não apenas como espaços esportivos, mas como 
edificações com ocupação específica, risco definido e exigências 
normativas próprias, especialmente no que se refere a extintores, 
sinalização, iluminação de emergência e saídas de emergência. 

A literatura recente também reforça que a segurança da eva-
cuação em edificações depende fortemente de fatores como largura 
e distribuição de saídas, configuração de escadas, visibilidade da 
sinalização e eficiência dos sistemas de orientação durante a fuga.  
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Estudos de simulação e avaliação de egressos mostram que dimen-
sões inadequadas de saídas, baixa acessibilidade e configuração 
deficiente de rotas podem comprometer o tempo de abandono 
seguro da edificação, sobretudo em ambientes com grande circula-
ção simultânea de pessoas (BAE; CHOI, 2025; SNOHOVÁ et al., 2024). 
Esses achados dialogam diretamente com ambientes como acade-
mias, nos quais a resposta rápida a um sinistro depende da clareza 
das rotas de fuga e da funcionalidade dos sistemas de segurança. 

No contexto brasileiro, a regularização das edificações 
quanto à proteção contra incêndio e pânico é orientada por legisla-
ções estaduais e normas técnicas específicas. No estado do Rio de 
Janeiro, o Decreto n.º 42/2018 regulamenta o Código de Segurança 
Contra Incêndio e Pânico, enquanto as Notas Técnicas do Corpo 
de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro estabelecem 
critérios para classificação da ocupação, risco de incêndio, dimen-
sionamento de extintores, sinalização, iluminação de emergência 
e saídas de emergência (RIO DE JANEIRO, 2018; CBMERJ, 2019a; 
CBMERJ, 2019b; CBMERJ, 2020; CBMERJ, 2023). Nesse sentido, a 
análise de conformidade em academias de ginástica não se resume 
à presença de equipamentos, mas envolve a verificação integrada 
do sistema de proteção e da sua compatibilidade com a ocupação 
real da edificação. 

Diante desse contexto, este capítulo tem como objetivo ana-
lisar as condições de segurança contra incêndio e emergências ado-
tadas em uma academia localizada no município de São Fidélis, no 
estado do Rio de Janeiro, com base nas normas técnicas vigentes do 
CBMERJ e em referências correlatas, propondo melhorias voltadas 
à prevenção e mitigação dos riscos. De forma específica, busca-se 
classificar a edificação quanto à ocupação e ao risco de incêndio, 
identificar as exigências mínimas aplicáveis ao caso estudado, avaliar 
os sistemas existentes e apontar não conformidades relacionadas a 
extintores, sinalização, iluminação e saídas de emergência. 
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METODOLOGIA

Este capítulo foi desenvolvido com base em uma aborda-
gem técnico-descritiva, estruturada a partir de estudo de caso em 
um centro de treinamento de força localizado no município de São 
Fidélis, no estado do Rio de Janeiro. A edificação analisada possui 
área total construída de 601,72 m², dois pavimentos e atendimento 
médio estimado em 800 frequentadores por dia. O empreendimento 
contempla diferentes ambientes de uso, incluindo recepção, quios-
que de produtos fitness, salão de musculação em dois espaços e 
mezanino, sala de bike indoor, sala de atendimento, salão de crossfit, 
quadra de areia, salão de jiu-jitsu, copa e banheiros, além de utilizar 
equipamentos elétricos como esteiras, bicicletas, sistemas de sonori-
zação, televisores, iluminação e aparelhos de ar-condicionado. 

A etapa empírica foi realizada por meio de visita técnica em 
setembro de 2025, com observação direta do local e coleta de infor-
mações referentes à utilização de instrumentos de combate a incên-
dio, sinalização de segurança, iluminação de emergência e saídas 
emergenciais. O procedimento foi orientado pelos requisitos previs-
tos nas normas técnicas do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do 
Rio de Janeiro e por normas técnicas brasileiras aplicáveis ao tipo de 
instalação estudada. A análise partiu da caracterização da edificação, 
seguida do enquadramento quanto à ocupação e ao risco, para então 
verificar a conformidade dos sistemas de proteção exigidos para edi-
ficações com área construída de até 900 m² e dois pavimentos. 

Do ponto de vista normativo, a metodologia concentrou-se 
na aplicação do Código de Segurança Contra Incêndio e Pânico do 
estado do Rio de Janeiro e das Notas Técnicas do CBMERJ relaciona-
das à regularização simplificada, classificação do risco de incêndio, 
extintores, saídas de emergência, sinalização de segurança e ilumi-
nação de emergência. A interpretação dos dados foi feita a partir 
da relação entre as condições observadas in loco e as exigências 
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mínimas previstas para edificações classificadas como grupo E, 
divisão E-3, com risco Médio 1, conforme identificado no relatório 
original. Esse procedimento permitiu organizar os achados em uma 
lógica de diagnóstico normativo, destacando conformidades, fragili-
dades e recomendações de melhoria. 

Figura 1 – Fluxo metodológico da análise técnica

Fonte: elaborado pelos autores (2026).
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

A análise demonstrou que o primeiro passo para a regulariza-
ção do projeto de proteção contra incêndio e emergências consiste na 
correta classificação da edificação quanto à ocupação e ao risco. No 
caso estudado, a academia foi enquadrada no grupo E, divisão E-3, 
correspondente a espaço para cultura física, conforme o COSCIP e as 
normas técnicas do CBMERJ. Em seguida, a edificação foi classificada 
quanto ao risco de incêndio como Médio 1, enquadramento que orienta 
diretamente o dimensionamento dos sistemas exigidos para a área e 
configuração construtiva observadas. A partir da área total construída 
de 601,72 m² e da existência de dois pavimentos, foram identificadas 
como exigências mínimas aplicáveis: extintores, sinalização de segu-
rança, iluminação de emergência e saídas de emergência. 

Esse tipo de classificação é decisivo porque condiciona todas 
as demais escolhas de proteção, desde o quantitativo e posiciona-
mento de extintores até as larguras mínimas de saída e os critérios 
de regularização. Além disso, o relatório identificou que o caso estu-
dado se enquadra como atividade de risco diferenciado, o que per-
mite procedimento simplificado de regularização, sem a necessidade 
imediata de profissional técnico em algumas etapas administrativas, 
desde que atendidos os pré-requisitos normativos. Ainda assim, a 
simplificação do procedimento não elimina a necessidade de ava-
liação técnica cuidadosa, sobretudo em edificações com elevada 
circulação diária de pessoas, como é o caso da academia analisada. 

Tabela 1 – Síntese do enquadramento normativo da edificação analisada

Critério Classificação/valor
Tipo de ocupação Grupo E

Divisão E-3 – Espaço para cultura física

Área total construída 601,72 m²

Número de pavimentos 2
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Critério Classificação/valor

Número médio estimado de frequentadores 800/dia

Classificação quanto ao risco de incêndio Médio 1

Procedimento de regularização Simplificado (risco diferenciado)

Exigências mínimas identificadas Extintores, sinalização, iluminação  
de emergência e saídas de emergência

Fonte: elaborado pelos autores com base na análise normativa do estudo de caso.

No que se refere aos extintores, o estudo mostrou que o 
dimensionamento foi realizado com base no tipo de risco da edifi-
cação, considerando que, para risco Médio 1, cada unidade extintora 
protege 150 m² em distância máxima de 15 metros. Com base nas 
áreas aproximadas dos ambientes, o relatório estimou a necessidade 
de um extintor para o conjunto mezanino e bike indoor, dois para o 
salão 1, um para o salão 2, um para o espaço de crossfit e um para 
o espaço de jiu-jitsu. Entretanto, a verificação em campo revelou 
que, embora a academia possuísse número global aparentemente 
adequado de extintores, os ambientes de crossfit e jiu-jitsu não apre-
sentavam unidades instaladas, ao passo que dois extintores foram 
observados na entrada e recepção. Isso revela distribuição espacial 
inadequada dos equipamentos, com potencial de comprometer a 
resposta inicial a princípios de incêndio nos setores não cobertos. 

Tabela 2 – Dimensionamento e distribuição observada dos extintores

Ambiente Área aproximada Quantidade estimada necessária Situação observada
Mezanino + bike indoor 108 m² 1 Atendido

Salão 1 204 m² 2 Atendido

Salão 2 84 m² 1 Atendido

Crossfit 120 m² 1 Não observado no local

Jiu-jitsu 85 m² 1 Não observado no local

Recepção/entrada — — Dois extintores 
observados

Fonte: elaborado pelos autores com base no levantamento in loco.
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Figura 2 – Detalhe dos extintores do tipo ABC observados na academia

Fonte: registros fotográficos da vistoria técnica (2025).

A avaliação da sinalização de segurança mostrou que havia 
placas indicando riscos elétricos, pontos de extintores e rotas de 
saída de emergência, mas o sistema apresentava inconsistências 
relevantes. Em alguns pontos, as placas e os equipamentos esta-
vam posicionados em locais diferentes, em alturas pouco visíveis ou, 
simplesmente, sem sinalização correspondente. Em edificações com 
circulação intensa, a sinalização precisa ser não apenas existente, 
mas imediatamente perceptível e coerente com a posição real do 
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equipamento ou da rota indicada. Evidências recentes de modela-
gem e simulação de evacuação reforçam que clareza de orientação, 
visibilidade de rotas e distribuição adequada das saídas influen-
ciam diretamente a segurança do abandono e o tempo de resposta 
dos ocupantes em situações críticas (BAE; CHOI, 2025; ISLAS-
TOSKI et al., 2024). 

Figura 3 – Sinalização de segurança indicando a rota de saída de emergência

Fonte: registros fotográficos da vistoria técnica (2025).

A iluminação de emergência, por sua vez, foi considerada 
presente no ambiente analisado, tendo sido adotado sistema de 
conjunto de blocos autônomos. Do ponto de vista conceitual, essa 
escolha atende ao princípio de garantir iluminação adequada para 
evitar acidentes e viabilizar evacuação segura em caso de falha do 
sistema elétrico principal. Contudo, em análises de proteção contra 
incêndio, a simples existência do sistema não encerra a avaliação, 
pois sua efetividade depende também da distribuição adequada, da 
autonomia, da manutenção e da capacidade de orientar o desloca-
mento dos ocupantes em áreas de circulação e abandono. 
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Figura 4 – Sistema de iluminação de emergência por conjunto de blocos autônomos

Fonte: registros fotográficos da vistoria técnica (2025).

As saídas de emergência constituíram o ponto mais sensível 
do diagnóstico. De acordo com a NT 2-08, o dimensionamento das 
saídas depende da população ocupante, calculada, no caso da ocu-
pação E-3, com base na razão de uma pessoa para cada 1,50 m² de 
área. Aplicando esse critério, o relatório concluiu que a escada de 
acesso ao mezanino deveria possuir largura mínima de 1,10 m, que 
as portas de saída dos salões 1 e 2 deveriam ter, no mínimo, 1,50 m 
de vão, e que a saída de emergência do conjunto deveria apresentar 
largura mínima de 2,00 m. Também foram citadas exigências relacio-
nadas a piso antiderrapante, guarda-corpos e corrimãos com altura 
mínima de 1,10 m e afastamento entre longarinas de até 15 cm. Na 
vistoria, verificou-se que a escada e os guarda-corpos atendiam às 
dimensões normativas, mas a saída principal, que também funciona 
como entrada da academia, não possuía dimensões suficientes para 
a evacuação total, enquanto a segunda saída, existente nos fundos, 
apresentava dificuldades de acesso e de abertura. 
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Figura 5 – Escada de acesso ao mezanino e guarda-corpo com dimensões 
observadas na vistoria

Fonte: registros fotográficos da vistoria técnica (2025).

Tabela 3 – Síntese das verificações de conformidade dos sistemas analisados

Sistema avaliado Condição observada Situação
Classificação da ocupação Edificação enquadrada em E-3 Conforme

Classificação do risco Médio 1 Conforme

Quantitativo global de extintores Próximo ao necessário Parcialmente conforme

Distribuição dos extintores Ausência em crossfit e jiu-jitsu Não conforme

Sinalização de segurança Existente, porém incoerente em alguns pontos Parcialmente conforme

Iluminação de emergência Sistema por blocos autônomos observado Conforme

Escada e guarda-corpo Dimensões mínimas atendidas Conforme

Saída principal Dimensão insuficiente para evacuação total Não conforme

Segunda saída Existe, mas com acesso e acionamento inadequados Não conforme

Fonte: elaborado pelos autores com base na visita técnica.

Do ponto de vista analítico, esses resultados mostram que 
a academia não apresenta ausência generalizada de medidas de 
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proteção, mas sim um quadro de conformidade parcial, no qual a 
presença de sistemas não garante, por si só, a eficiência do abandono 
em caso de emergência. Esse é um ponto importante, porque pro-
jetos de proteção contra incêndio não devem ser avaliados apenas 
pela existência de dispositivos, mas pela funcionalidade integrada 
do sistema de resposta. Em ambientes com alta densidade de ocu-
pação, como academias multiatividades, fragilidades em distribuição 
de extintores, visibilidade da sinalização e acessibilidade das saídas 
podem comprometer a rapidez da evacuação e ampliar a vulnerabi-
lidade dos ocupantes. Estudos recentes em simulação de egressos 
e avaliação de saídas mostram exatamente que largura insuficiente, 
obstáculos e rotas secundárias pouco acessíveis reduzem a efici-
ência da evacuação e aumentam o risco em cenários de incêndio 
(SNOHOVÁ et al., 2024; FAN et al., 2024). 

Tabela 4 – Propostas de melhoria para adequação do sistema de proteção  
contra incêndio e emergências

Elemento Fragilidade identificada Medida recomendada

Extintores Ausência nos ambientes de crossfit  
e jiu-jitsu

Instalar extintores nesses espaços  
e revisar distribuição geral

Sinalização Placas em alturas pouco visíveis  
ou dissociadas do equipamento

Reposicionar placas e padronizar alturas  
e correspondência visual

Saída principal Vão insuficiente para evacuação total Reavaliar dimensionamento e estratégia de 
abandono

Segunda saída Difícil acesso e abertura Realocar ou adequar a saída  
para acionamento rápido

Escada Ausência de corrimão no lado oposto Instalar corrimão adicional

Rotas de fuga Indicação insuficiente da segunda saída Implantar sinalização complementar  
ao longo do percurso

Fonte: elaborado pelos autores com base nas recomendações do estudo.

De forma geral, os resultados indicam que a academia ana-
lisada já dispõe de base mínima de proteção, mas ainda necessita 
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de ajustes importantes para garantir maior coerência entre ocu-
pação, fluxo de pessoas e desempenho do sistema de segurança 
em situação de emergência. Isso é especialmente relevante em 
centros de treinamento de força com múltiplas modalidades, pois 
a diversidade de ambientes e a intensa circulação diária exigem 
respostas de segurança compatíveis com cenários de evacuação 
rápida e coletiva. Nesse sentido, a adoção das melhorias sugeridas 
não representa apenas ajuste normativo, mas medida concreta de 
preservação da vida. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise realizada neste capítulo evidenciou que a proteção 
contra incêndio e emergências em academias de ginástica deve ser 
compreendida como um sistema integrado, no qual classificação da 
ocupação, dimensionamento normativo, distribuição de equipamen-
tos, sinalização, iluminação e saídas precisam operar de maneira 
articulada. No caso estudado, a edificação apresentou enquadra-
mento normativo compatível com o grupo E-3 e risco Médio 1, além 
de possuir parte significativa das exigências mínimas previstas em 
norma. Ainda assim, foram identificados pontos críticos relaciona-
dos principalmente à distribuição dos extintores, à inconsistência da 
sinalização e às limitações das saídas de emergência. 

Os resultados demonstraram que a academia não se encon-
tra em situação de ausência total de proteção, mas de conformidade 
parcial. Isso significa que o desafio não está apenas em instalar 
dispositivos, mas em garantir que eles sejam estrategicamente 
posicionados, visíveis, acessíveis e compatíveis com a realidade da 
ocupação. Em ambientes com grande fluxo de pessoas e multiplici-
dade de atividades, como academias com musculação, crossfit, bike 
indoor e artes marciais, pequenas falhas de projeto ou distribuição 
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podem comprometer a resposta a um sinistro e dificultar a evacua-
ção segura (BAE; CHOI, 2025; FAN et al., 2024). 

Conclui-se, portanto, que a adoção de medidas corretivas 
como redistribuição de extintores, revisão da sinalização, instalação 
de corrimão adicional e readequação das saídas de emergência é 
essencial para elevar o nível de segurança da edificação analisada. 
Mais do que atender à legislação, essas intervenções representam 
estratégias de proteção da vida humana em ambientes de alta per-
manência e circulação. A análise reforça, assim, a importância da 
avaliação técnica periódica e da atualização contínua dos sistemas 
de proteção contra incêndio em espaços destinados à cultura física 
e ao exercício coletivo.
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INTRODUÇÃO

A segurança e a saúde do trabalho em instituições de ensino 
profissional exigem abordagem técnica integrada, uma vez que esses 
espaços reúnem atividades administrativas, operacionais, logísticas 
e de apoio, cada qual com perfis distintos de risco ocupacional. No 
caso de escolas profissionalizantes, a diversidade de ambientes e 
processos amplia a necessidade de diagnóstico situacional sistemá-
tico, capaz de identificar agentes físicos, químicos, biológicos, riscos 
de incêndio e explosões, além de fatores ergonômicos biomecânicos, 
posturais e psicossociais. Este capítulo foi desenvolvido justamente 
com esse propósito, concentrando a análise em três setores da 
Escola SENAI Padre Francisco Luppino, em Parintins/AM: Secretaria 
Escolar, Cozinha Industrial e Almoxarifado. 

Do ponto de vista normativo, a avaliação das condições de 
trabalho em ambientes como esses dialoga diretamente com a NR-15, 
no que se refere à identificação de agentes ambientais e insalubri-
dade, com a NR-17, quanto à adaptação ergonômica dos postos e 
atividades, e com normas técnicas aplicáveis ao controle e prevenção 
de incêndios. Nesse sentido, a segurança do trabalho em instituições 
educacionais não pode ser compreendida apenas como cumprimento 
formal de requisitos, mas como componente da gestão preventiva, da 
preservação da saúde dos trabalhadores e da continuidade segura 
das atividades institucionais (BRASIL, 2022; BRASIL, 2023). 

A literatura também reforça a pertinência dessa abordagem 
integrada. Estudos sobre ergonomia e trabalho em escolas indicam 
que ambientes institucionais frequentemente combinam exigências 
físicas, cognitivas e organizacionais, gerando repercussões sobre 
saúde e desempenho dos trabalhadores. No setor público e edu-
cacional, a ergonomia da atividade tem contribuído para compre-
ender a articulação entre organização do trabalho, condições reais 
de execução e adoecimento ocupacional, especialmente quando há 
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intensificação das demandas e insuficiência de adequações técnicas 
(JACKSON FILHO et al., 2015; ALVES, 2018). 

No caso específico deste estudo, os riscos identificados 
distribuem-se de forma heterogênea entre os setores avaliados. A 
cozinha industrial concentra exposição a ruído, calor, frio, agentes 
biológicos e esforço postural; o almoxarifado associa manipulação 
de produtos químicos, ventilação insuficiente, movimentação manual 
de materiais e uso de escadas; e a secretaria reúne exigências pos-
turais prolongadas, trabalho ao computador e sobrecarga cognitiva 
decorrente do atendimento e da gestão documental. Assim, a análise 
setorial mostra-se particularmente relevante para evitar generaliza-
ções e orientar medidas de controle mais precisas. 

Diante desse contexto, este capítulo tem como objetivo anali-
sar as condições de segurança e saúde do trabalho na Escola SENAI 
Padre Francisco Luppino, em Parintins/AM, com base na identifica-
ção e avaliação dos principais riscos ocupacionais existentes nos 
setores da Secretaria Escolar, Cozinha Industrial e Almoxarifado. De 
forma específica, busca-se examinar os agentes ambientais presen-
tes, avaliar aspectos de controle e prevenção de incêndios e explo-
sões e discutir os fatores ergonômicos que interferem no conforto, 
na segurança e no desempenho dos trabalhadores. 

METODOLOGIA

Este capítulo foi desenvolvido com base em uma abordagem 
técnico-descritiva, estruturada a partir de estudo de caso realizado 
na Escola SENAI Padre Francisco Luppino, localizada em Parintins, 
no estado do Amazonas. A instituição atua na formação profissio-
nal e conta com 12 colaboradores, tendo sido selecionados para 
análise três setores considerados estratégicos e representativos de 
diferentes categorias de risco: Secretaria Escolar, Cozinha Industrial 
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e Almoxarifado. Para cada setor, o trabalho original descreveu efe-
tivo, atividades executadas e equipamentos utilizados, o que per-
mitiu construir leitura comparativa entre ambientes com perfis ocu-
pacionais distintos. 

Figura 1 – Fachada da Escola SENAI Padre Francisco Luppino

Fonte: acervo do autor (2026).

A etapa empírica foi conduzida por meio de observação direta 
dos ambientes e do reconhecimento das condições de trabalho, com 
foco na higiene ocupacional, na prevenção de incêndios e explosões 
e na ergonomia. No eixo da higiene do trabalho, a análise considerou 
agentes físicos, químicos e biológicos, conforme a NR-15, incluindo 
ruído, calor, frio, produtos de limpeza, vapores orgânicos e exposição 
microbiológica em atividades de cozinha. No eixo de incêndios e 
explosões, foram observadas fontes potenciais de ignição, carga de 
incêndio, extintores e sinalização. Já no eixo ergonômico, a avaliação 
contemplou aspectos biomecânicos, posturais e psicossociais rela-
cionados aos postos de trabalho. 
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A interpretação dos dados foi orientada pela relação entre as 
condições observadas e os referenciais normativos, especialmente a 
NR-15, a NR-17, a NBR 13434, a NBR 14276 e os parâmetros da ACGIH 
para exposição ocupacional. Além disso, para aprofundar a discus-
são, os achados foram articulados com literatura recente sobre expo-
sição ocupacional ao calor em cozinhas, movimentação manual de 
materiais, riscos musculoesqueléticos e evacuação em edificações 
educacionais, de modo a ampliar a densidade analítica do capítulo. 

Figura 2 – Fluxo metodológico do diagnóstico situacional

Fonte: elaborado pelos autores (2026).
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

A análise setorial evidenciou que a Escola SENAI Padre 
Francisco Luppino apresenta perfil ocupacional heterogêneo, com 
riscos distribuídos de forma distinta entre os ambientes avaliados. 
A Secretaria Escolar concentrou riscos predominantemente ergonô-
micos e cognitivos; a Cozinha Industrial reuniu maior diversidade de 
agentes físicos, químicos e biológicos, além de sobrecarga postu-
ral; e o Almoxarifado destacou-se pelos riscos químicos, de movi-
mentação manual de cargas, incêndio e inadequação de acesso a 
materiais em prateleiras altas. Esse quadro confirma a necessidade 
de diagnóstico segmentado, pois medidas genéricas tendem a não 
responder adequadamente às especificidades de cada setor. 

Tabela 1 – Síntese dos setores analisados e principais características ocupacionais

Setor Efetivo Atividades principais Equipamentos/
condições de destaque

Perfil predominante 
de risco

Secretaria 
Escolar 1

Matrículas, atendimento, 
arquivamento, emissão  
de certificados

Computadores, impressoras, 
fragmentadora, telefonia

Ergonômico  
e psicossocial

Cozinha 
Industrial 2

Recebimento, higienização, 
pré-preparo, cocção, 
distribuição e limpeza

Fogão industrial, fornos, 
fritadeiras, processadores, 
câmaras frigoríficas

Físico, biológico, 
químico e ergonômico

Almoxarifado 1
Recebimento, conferência, 
armazenagem, inventário  
e expedição

Estantes, paleteiras, 
carrinhos, escadas, ERP

Químico, mecânico, 
ergonômico e 
incêndio

Fonte: elaborado pelos autores com base no estudo de caso.

No eixo da higiene do trabalho, a cozinha industrial se desta-
cou como o setor mais crítico. O uso simultâneo de liquidificadores 
industriais e coifas gera elevação do nível de ruído, enquanto a com-
binação entre clima quente de Parintins e fontes artificiais de calor, 
como fogões e fornos, expõe os trabalhadores a potencial sobrecarga 
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térmica, cuja avaliação deve considerar o IBUTG, conforme o Anexo 
3 da NR-15. Além disso, a entrada frequente em câmaras frigorífi-
cas caracteriza exposição ao frio, e o manuseio de carnes cruas e 
vegetais não higienizados amplia o contato com agentes biológicos. 
Destaca-se aqui a coexistência desses fatores, indicando que a cozi-
nha concentra múltiplas cargas ocupacionais simultâneas. 

Figura 3 – Fogão e forno industrial utilizado na cozinha industrial da instituição

  
Fonte: acervo do autor (2026).

Esse achado é coerente com a literatura recente sobre 
cozinhas ocupacionais. Estudo publicado em 2024 identificou alta 
prevalência de sintomas relacionados ao estresse térmico entre 
trabalhadores de cozinha, destacando a ventilação insuficiente e a 
exposição contínua a fontes de calor como fatores importantes para 
desconforto e comprometimento da saúde. Os autores recomendam 
estratégias como melhoria da ventilação, resfriamento e reorgani-
zação das condições ambientais para mitigar a sobrecarga térmica 
(MELAKU et al., 2024). 
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Tabela 2 – Principais agentes ambientais identificados por setor

Setor Agentes físicos Agentes 
químicos

Agentes 
biológicos

Observações 
principais

Secretaria 
Escolar

Ruído intermitente  
de impressoras  
e telefonia

Não predominantes Não predominantes
Níveis dentro do conforto, 
mas com exigência 
cognitiva elevada

Cozinha 
Industrial Ruído, calor, frio Produtos  

de limpeza

Micro-organismos 
em alimentos crus 
e vegetais

Setor com maior 
diversidade  
de exposições

Almoxarifado
Ventilação 
inadequada, possível 
desconforto térmico

Produtos de 
limpeza, resinas, 
solventes

Não predominantes
Potencial concentração 
de vapores  
por baixa exaustão

Fonte: elaborado pelos autores com base no diagnóstico setorial.

No almoxarifado, o armazenamento e a manipulação de pro-
dutos de limpeza, resinas e solventes, somados à ausência de ventila-
ção exaustora adequada, configuram cenário potencialmente crítico 
para exposição química. Existe uma carência de proteção respirató-
ria apropriada nesse setor, o que reforça a dependência excessiva de 
medidas básicas e a necessidade de melhorias em EPCs. Em termos 
preventivos, esse resultado dialoga com o princípio de hierarquia de 
controle, segundo o qual a neutralização da exposição deve priorizar 
medidas de engenharia e organização, e não apenas o uso de EPIs. 

No eixo de controle e prevenção de incêndios e explosões, 
cada setor revelou vulnerabilidades específicas. Na cozinha, o uso 
de GLP em fogões e fornos, aliado ao acúmulo de gordura em coifas, 
eleva o risco de incêndio, inclusive por combustíveis da classe K. 
No almoxarifado, a presença de papel, madeira, caixas de papelão 
e possíveis inflamáveis amplia a carga de incêndio, ao passo que na 
secretaria predominam riscos elétricos associados a computadores 
e arquivos em papel. O estudo também registrou a existência de 
extintores de PQS e CO₂, porém recomendou melhoria da sinaliza-
ção fotoluminescente, sobretudo no almoxarifado, onde as estantes 
altas podem comprometer a visibilidade da rota de fuga. 
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Figura 4 – Extintor ABC sinalizado em área interna da instituição

Fonte: acervo do autor (2026).

A relevância dessa observação é reforçada por pesquisas 
recentes em segurança de evacuação em edificações educacionais. 
Modelagens de evacuação em prédios de ensino demonstram que 
visibilidade, distribuição adequada das rotas de fuga e prevenção 
de congestionamentos são determinantes para o abandono seguro 
em cenários de incêndio, especialmente em edifícios com múltiplos 
ambientes e circulação intensa. Assim, a recomendação de ampliar a 
visibilidade da sinalização no almoxarifado não é meramente formal, 
mas possui implicação direta sobre o desempenho do sistema de 
resposta a emergências (JING et al., 2025; LI et al., 2023). 
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Tabela 3 – Síntese dos riscos de incêndio e das medidas preventivas observadas

Setor Fonte principal 
de risco

Classe de risco 
destacada no TCC Situação observada Medida 

recomendada

Cozinha 
Industrial

GLP, fogões, 
fornos, gordura 
em coifas

Classe K
Extintores presentes; 
necessidade de manutenção  
e limpeza rigorosa

Revisão de válvulas 
e limpeza periódica 
dos dutos

Almoxarifado Papel, madeira, 
caixas, inflamáveis Classe A/B Estantes podem prejudicar 

visibilidade da fuga
Reforço de sinalização 
fotoluminescente

Secretaria 
Escolar

Computadores, 
arquivos de papel Classe C/A Extintores presentes

Monitoramento 
elétrico e organização 
da carga de incêndio

Fonte: elaborado pelos autores com base no estudo.

Figura 5 – Saída de emergência localizada na parte dos fundos da instituição

Fonte: acervo do autor (2026).
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Na avaliação ergonômica, a secretaria revelou combinação 
entre risco postural e sobrecarga cognitiva. O trabalho prolongado 
diante do computador, associado a cadeira sem apoio lombar 
ajustável eficiente, eleva a probabilidade de desconfortos e DORT. 
Além disso, atividades como gestão de matrículas e atendimento ao 
público exigem atenção constante, paciência e alta concentração, 
compondo carga psicossocial relevante. Em instituições de ensino, 
esse tipo de sobrecarga não deve ser subestimado, pois a ergono-
mia não se restringe à biomecânica, abrangendo também aspectos 
mentais e organizacionais do trabalho (JACKSON FILHO et al., 2015). 

Figura 6 – Exemplo de postura ao computador observada no posto administrativo

  
Fonte: acervo do autor (2026).

No almoxarifado, o risco ergonômico assumiu caráter predo-
minantemente biomecânico. A atividade de separação e distribuição 
envolve levantamento e transporte manual de cargas, enquanto o uso 
de escadas para acessar prateleiras altas, sem mecanização suficiente, 
impõe posturas inadequadas e esforço excessivo em membros supe-
riores e coluna. A literatura recente confirma que tarefas de movimen-
tação manual de materiais mantêm forte associação com distúrbios 
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musculoesqueléticos, especialmente em contextos de repetitividade, 
alturas desfavoráveis e ausência de apoio mecânico. Estudos atuais 
ressaltam que a equação revisada de levantamento do NIOSH conti-
nua sendo referência importante para identificação e redução desses 
riscos (NORMAN et al., 2025; MUSLIMAH et al., 2025). 

Na cozinha, o trabalho predominantemente em pé e as ban-
cadas de altura fixa exigem flexão do pescoço e do tronco durante 
o pré-preparo e a manipulação de alimentos. Esse cenário amplia o 
estresse biomecânico e pode favorecer fadiga e desconfortos mus-
culoesqueléticos, sobretudo quando associado à sobrecarga tér-
mica. A recomendação de uso de tapetes antifadiga e ajustes orga-
nizacionais é, portanto, coerente com o perfil de risco encontrado. 
Além disso, em ambientes quentes, a associação entre ortostatismo 
prolongado e exposição térmica pode intensificar sintomas de fadiga 
e desconforto ao longo da jornada (COSTA et al., 2025). 

Tabela 4 – Síntese dos principais riscos ergonômicos e propostas de melhoria

Setor Problema ergonômico principal Consequências 
potenciais Proposta de melhoria

Secretaria 
Escolar

Trabalho prolongado sentado; 
cadeira sem apoio lombar adequado; 
sobrecarga cognitiva

DORT, fadiga, desconforto 
lombar e mental

Apoio para pés, suporte 
de monitor e ajuste  
do mobiliário

Almoxarifado Levantamento manual de cargas  
e uso de escadas

Sobrecarga em coluna  
e membros superiores

Carrinhos pantográficos 
e mecanização parcial 
do transporte

Cozinha 
Industrial

Ortostatismo prolongado  
e bancadas fixas

Fadiga, dor em membros 
inferiores e flexão 
excessiva do tronco

Tapetes antifadiga 
e adequações 
ergonômicas do posto

Fonte: elaborado pelos autores com base no estudo de caso.

De forma geral, os resultados mostram que a instituição possui 
base organizacional minimamente estruturada, mas ainda apresenta 
lacunas relevantes em diferentes eixos da segurança do trabalho.  
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O ponto mais crítico e transversal é a ergonomia, pois afeta os três 
setores analisados, embora por mecanismos distintos. Ao mesmo 
tempo, os riscos de higiene ocupacional e de incêndio não podem 
ser tratados como secundários, já que se concentram justamente 
no setor mais operacional e com maior intensidade de exposições, 
a cozinha industrial. Assim, o diagnóstico reforça a necessidade de 
evolução da instituição para um modelo mais preventivo, menos 
dependente apenas de conformidade básica e mais orientado por 
antecipação, reconhecimento e controle dos riscos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O diagnóstico situacional desenvolvido na Escola SENAI 
Padre Francisco Luppino permitiu construir visão técnica integrada 
dos riscos ocupacionais presentes em um ambiente de formação 
profissional. A análise demonstrou que, embora a instituição apre-
sente estrutura funcional consolidada, persistem lacunas relevantes 
nos campos da higiene ocupacional, do controle e prevenção de 
incêndios e da ergonomia. Os resultados evidenciaram que os três 
setores avaliados possuem perfis de risco distintos, exigindo estraté-
gias específicas de controle e melhoria. 

No eixo da higiene do trabalho, destacou-se a necessidade 
de monitoramento contínuo de ruído, calor, frio, agentes químicos 
e biológicos, sobretudo na cozinha industrial e no almoxarifado. No 
eixo de incêndios e explosões, a coexistência de GLP, carga combus-
tível elevada, equipamentos elétricos e possíveis inflamáveis reforça 
a necessidade de manutenção preventiva, revisão da sinalização e 
desobstrução permanente das rotas. No campo ergonômico, que 
se mostrou o mais transversal, verificou-se que a instituição precisa 
avançar tanto em adequações biomecânicas quanto em organização 
do trabalho e suporte psicossocial. 
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Conclui-se, portanto, que o principal desafio da escola está 
em evoluir de uma segurança baseada em conformidade mínima 
para uma gestão mais preventiva, ergonômica e integrada. As reco-
mendações propostas, especialmente aquelas voltadas à melhoria 
dos EPCs, à organização das rotas de fuga, à mecanização do trans-
porte interno e à adaptação dos postos de trabalho, representam 
medidas viáveis e de alto impacto. Nesse sentido, o capítulo reforça 
que o diagnóstico técnico não deve ser visto como fim em si mesmo, 
mas como base para a implementação contínua de melhorias na 
qualidade de vida e na segurança dos trabalhadores. 
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INTRODUÇÃO

A ergonomia constitui uma área multidisciplinar voltada à 
adaptação das condições de trabalho às características psicofisio-
lógicas dos trabalhadores, com o objetivo de promover conforto, 
segurança, saúde e desempenho eficiente. No contexto dos escri-
tórios, sua aplicação envolve não apenas o ajuste de cadeiras e 
mesas, mas também a análise integrada da postura, da iluminação, 
da organização do espaço, do posicionamento de equipamentos e 
da dinâmica de uso do ambiente. A própria Norma Regulamentadora 
n.º 17 estabelece que as condições de trabalho devem ser adaptadas 
às necessidades humanas, abrangendo mobiliário, equipamentos, 
organização do trabalho e conforto ambiental (BRASIL, 2022). 

Em ambientes administrativos, nos quais predominam ati-
vidades desenvolvidas ao computador, a ergonomia assume papel 
estratégico, pois a permanência prolongada na posição sentada, o 
uso contínuo de monitores, a exigência visual e a repetitividade de 
tarefas podem favorecer desconfortos musculoesqueléticos, fadiga 
visual e redução do desempenho. Revisão sistemática recente com 
trabalhadores de escritório e usuários intensivos de computador 
identificou elevada frequência de distúrbios osteomusculares rela-
cionados ao trabalho, especialmente em pescoço, ombros e região 
lombar, reforçando a importância da adequação do posto de trabalho 
e das intervenções ergonômicas preventivas (DEMISSIE et al., 2024). 

Além dos aspectos posturais e biomecânicos, a ergonomia 
em escritórios também envolve fatores ambientais, especialmente a 
iluminação. A qualidade luminosa interfere diretamente no conforto 
visual, na concentração, na percepção de esforço e na produtividade. 
Estudos recentes mostram que condições inadequadas de ilumina-
ção, reflexos, brilho excessivo ou distribuição luminosa inadequada 
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podem aumentar a fadiga visual, favorecer desconforto e compro-
meter o bem-estar em ambientes de trabalho internos (HEIDARI et 
al., 2025; GHOBADI et al., 2025). 

O trabalho que fundamenta este capítulo foi realizado em 
uma empresa do ramo de petróleo e gás localizada no município 
de São João da Barra, no estado do Rio de Janeiro, tendo como 
objeto de estudo o escritório do setor de planejamento. Trata-se 
de um ambiente com predominância de trabalho em computador, 
composto por mesas, cadeiras, notebooks, monitores, impressora, 
frigobar, escrivaninha e ar-condicionado, utilizado diretamente por 
11 trabalhadores, entre técnicos, coordenadores e gerentes. Nesse 
cenário, a análise ergonômica concentrou-se em três eixos princi-
pais: postura e mobiliário, iluminação e organização do espaço.

Diante desse contexto, este capítulo tem como objetivo ana-
lisar as condições ergonômicas do setor de planejamento de um 
escritório de uma empresa de petróleo e gás, com foco na avaliação 
do mobiliário, da postura adotada pelos trabalhadores, da iluminação 
e da organização espacial do ambiente. Como desdobramento, bus-
ca-se discutir em que medida essas condições atendem aos prin-
cípios da ergonomia ocupacional e quais pontos merecem atenção 
para futuras melhorias, especialmente diante de possíveis mudanças 
de pessoal ou reconfiguração do layout.

METODOLOGIA

Este capítulo foi desenvolvido com base em uma aborda-
gem técnico-descritiva, estruturada a partir de análise ergonômica 
observacional realizada no mês de junho de 2025 em um escritório 
do setor de planejamento de uma empresa do ramo de petróleo e 
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gás, localizada em São João da Barra, no estado do Rio de Janeiro. 
O ambiente analisado é utilizado como base administrativa da 
empresa e concentra atividades predominantemente executadas 
em computador, envolvendo técnicos de planejamento, coordena-
dores e gerentes.

A investigação foi conduzida por meio de levantamento de 
dados a partir da observação direta do espaço físico, do mobiliário e 
das interações entre os trabalhadores e o ambiente. O escritório ana-
lisado é composto por 4 mesas, 11 cadeiras, 8 notebooks, 8 monitores 
utilizados como segunda tela, 4 lâmpadas de LED, 1 impressora, 1 
frigobar, 1 escrivaninha e 1 aparelho de ar-condicionado. A análise 
concentrou-se em três dimensões principais: postura e mobiliário, 
iluminação e organização do espaço.

No eixo postura e mobiliário, foram verificados aspectos rela-
cionados às características das cadeiras, mesas e posicionamento 
dos monitores, considerando especialmente os critérios da NR-17 
e orientações ergonômicas da Fiocruz sobre mobiliário para postos 
informatizados. No eixo da iluminação, foi observada a distribuição 
dos pontos de luz, a homogeneidade luminosa do ambiente e a per-
cepção de adequação da iluminação para as atividades realizadas. Já 
no eixo da organização do espaço, foram avaliados o layout da sala, 
a disposição das mesas, cadeiras e equipamentos, bem como a fun-
cionalidade dos espaços de apoio, como a área de impressão e café.

A interpretação dos resultados foi feita a partir da relação 
entre as condições observadas e os parâmetros ergonômicos de 
conforto e adequação do posto de trabalho, articulando o diagnóstico 
do escritório com referências normativas e com evidências recentes 
da literatura sobre ergonomia em ambientes administrativos e infor-
matizados. Essa abordagem permitiu não apenas descrever as con-
dições existentes, mas também discutir sua suficiência ergonômica e 
os possíveis impactos futuros de mudanças no uso do espaço.
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Figura 1 – Fluxo metodológico da análise ergonômica

Fonte: elaborado pelos autores (2026).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A análise ergonômica do setor de planejamento evidenciou, 
de modo geral, um ambiente com boas condições de adequação 
quanto ao mobiliário, à postura adotada pelos trabalhadores e à 
iluminação artificial disponível. O escritório apresenta organização 
compatível com a natureza predominantemente administrativa das 
atividades, e os elementos observados indicam preocupação ins-
titucional com o conforto do trabalho informatizado. Ainda assim,  
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a discussão dos resultados mostra que essa adequação não deve 
ser compreendida como condição definitiva, uma vez que alterações 
futuras no quadro de pessoal ou na disposição física do ambiente 
podem demandar novas adaptações.

No que se refere ao mobiliário, o principal destaque positivo 
esteve nas cadeiras utilizadas no escritório. O trabalho identificou 
que todos os assentos seguem um mesmo modelo e atendem aos 
requisitos ergonômicos básicos esperados para postos de trabalho 
com computador, incluindo ajustes de altura, apoio lombar, apoio 
para braços, encosto e rodízios. A literatura técnica reforça que 
cadeiras com regulagens adequadas reduzem a sobrecarga postural 
e favorecem o alinhamento biomecânico durante a jornada de tra-
balho, contribuindo para a prevenção de desconfortos em coluna, 
ombros e membros superiores (FIOCRUZ, 2022). Esse resultado é 
particularmente relevante, pois estudos recentes continuam apon-
tando inadequação do posto de trabalho como importante fator de 
risco para distúrbios musculoesqueléticos entre usuários intensivos 
de computador (DEMISSIE et al., 2024). 

Figura 2 – Cadeira utilizada no setor de planejamento do escritório

Fonte: o autor (2025).
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Tabela 1 – Síntese das condições do mobiliário observado no escritório

Elemento Condição observada Avaliação ergonômica

Cadeiras Modelo padronizado, com ajustes  
e bom estado de conservação Adequado

Mesas Compatíveis com o trabalho  
em computador Adequado

Monitores Utilizados como segunda tela  
em parte dos postos

Adequado, com necessidade  
de monitoramento contínuo

Espaço sob as mesas Suficiente para os usuários atuais Adequado no cenário atual

Apoio para pés Não utilizado no momento Não necessário para 
os trabalhadores atuais

Fonte: elaborado pelos autores com base na análise do ambiente.

As mesas também se mostraram compatíveis com a ativi-
dade desenvolvida. O estudo registrou que os trabalhadores mantêm 
os pés apoiados no piso e não necessitam, no momento, de apoio 
adicional para os pés. Isso indica que, para o perfil antropométrico 
atual da equipe, as alturas do mobiliário não comprometem o posi-
cionamento corporal. Ainda assim, a própria análise reconhece que 
esse resultado está condicionado ao grupo atualmente alocado no 
setor. Em caso de novas contratações, especialmente com carac-
terísticas antropométricas distintas, a ausência de apoio para os 
pés pode se tornar um fator relevante. Essa observação é coerente 
com a própria NR-17, que enfatiza a necessidade de adaptação das 
condições de trabalho às características dos trabalhadores, e não o 
contrário (BRASIL, 2022). 
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Figura 3 – Mesas e postos de trabalho observados no escritório

Fonte: o autor (2025).

No caso do posicionamento dos monitores, o trabalho parte 
corretamente do princípio de que a tela deve estar posicionada de 
forma frontal e em altura compatível com a linha de visão, reduzindo 
a necessidade de flexão ou torção cervical. Em ambientes informa-
tizados, esse aspecto é particularmente importante, pois a postura 
sustentada diante do monitor constitui um dos principais deter-
minantes de desconforto em pescoço, ombros e dorso. Pesquisas 
recentes também associam inadequações no posto de trabalho ao 
aumento de sintomas de síndrome visual relacionada ao computador, 
especialmente quando há longos períodos de exposição e condições 
ergonômicas insatisfatórias (GASHEYA et al., 2024).
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Figura 4 – Visão geral do mobiliário e dos postos informatizados do escritório

Fonte: o autor (2025).

Tabela 2 – Aspectos ergonômicos associados à postura e ao uso do posto

Aspecto analisado Situação observada Interpretação

Postura sentada Considerada adequada  
para os trabalhadores atuais Favorável

Ajuste da cadeira Presente e funcional Favorável

Posicionamento do monitor Compatível com o uso previsto Favorável

Necessidade de apoio para pés Não identificada no grupo atual Condicional ao perfil dos usuários

Limitação de espaço entre  
cadeiras e mesas Leve restrição observada Ponto de atenção futuro

Fonte: elaborado pelos autores com base no diagnóstico ergonômico.

Embora a avaliação geral do mobiliário seja positiva, a orga-
nização espacial da sala revela um ponto de atenção. O estudo des-
taca que o número de cadeiras por mesa e a disposição das mesas 
tornam o espaço um pouco limitado, ainda que isso não tenha 
gerado queixas formais por parte dos trabalhadores. Em termos 
ergonômicos, esse tipo de limitação merece monitoramento, pois 
ambientes visualmente e fisicamente mais densos podem restringir 
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movimentação, reduzir a flexibilidade postural e dificultar reconfigu-
rações futuras do posto. Assim, mesmo em uma situação conside-
rada adequada, a densidade de ocupação do layout pode funcionar 
como fator latente de desconforto, sobretudo se houver aumento no 
efetivo ou necessidade de inclusão de novos equipamentos.

No eixo da iluminação, a análise mostrou que o ambiente 
conta com quatro lâmpadas de LED distribuídas de forma homo-
gênea, sem geração perceptível de sombras excessivas ou necessi-
dade de luminárias auxiliares individuais. Os trabalhadores também 
relataram satisfação com a iluminação disponível, o que reforça a 
percepção de conforto visual no ambiente. Em escritórios, a distri-
buição homogênea da luz e o controle de reflexos são elementos 
decisivos para reduzir fadiga ocular e sustentar níveis adequados de 
atenção ao longo da jornada. Revisões recentes sobre conforto visual 
em ambientes internos de trabalho destacam que o desempenho e o 
bem-estar estão diretamente relacionados não apenas à quantidade 
de luz, mas também à sua uniformidade e ao controle do ofusca-
mento (HEIDARI et al., 2025; GHOBADI et al., 2025). 

Figura 5 – Iluminação artificial da sala por lâmpadas de LED

Fonte: o autor (2025).
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Tabela 3 – Síntese das condições de iluminação do ambiente

Item avaliado Situação observada Avaliação
Tipo de iluminação Artificial, por lâmpadas LED Adequado

Distribuição da luz Homogênea Adequado

Necessidade de luminárias auxiliares Não observada Não necessária no cenário atual

Presença de janelas Ausente Condição compensada  
pela iluminação artificial

Percepção dos trabalhadores Satisfatória Favorável

Fonte: elaborado pelos autores com base na observação do ambiente.

A ausência de janelas poderia, em princípio, representar 
limitação importante do ambiente, especialmente sob a perspectiva 
de iluminação natural e qualidade ambiental interna. No entanto, o 
estudo constatou que essa condição não comprometeu a execução 
das atividades, uma vez que a iluminação artificial disponível se mos-
trou suficiente. Ainda assim, do ponto de vista analítico, é importante 
considerar que ambientes sem iluminação natural podem demandar 
maior atenção a aspectos como conforto psicológico, variabilidade 
luminosa e percepção de confinamento, especialmente em jornadas 
prolongadas. Por isso, mesmo em situações tecnicamente adequa-
das, a qualidade ambiental deve ser observada de forma contínua.

A organização do espaço reforça a percepção de um 
ambiente funcional, com duas saídas, layout definido e área sepa-
rada para impressão, café e apoio. O desenho do layout apresentado 
no trabalho mostra distribuição racional dos principais elementos, 
com delimitação clara das mesas, cadeiras, equipamentos e área de 
suporte. Esse tipo de organização favorece previsibilidade do uso 
do espaço e facilita a execução das atividades. Ao mesmo tempo, a 
presença de muitos equipamentos e cadeiras em uma mesma sala 
exige atenção permanente para evitar saturação visual, redução da 
circulação e ocupação excessiva das áreas de apoio.
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Figura 6 – Espaço de apoio para impressão de documentos e preparo de café

Fonte: o autor (2025).

Figura 7 – Layout do setor de planejamento do escritório

Fonte: o autor (2025).
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Tabela 4 – Síntese da organização espacial do escritório

Elemento do layout Condição observada Avaliação
Distribuição das mesas Organizada e funcional Adequada

Número de cadeiras Compatível com a ocupação atual Adequado

Área de impressão e café Separada dentro da sala Funcional

Número de saídas Duas portas em paredes paralelas Favorável

Espaço geral de circulação Suficiente, porém com limitação pontual Ponto de atenção

Fonte: elaborado pelos autores com base no layout e na observação direta.

De forma geral, os resultados indicam que o escritório anali-
sado apresenta boas condições ergonômicas no estado atual, sobre-
tudo quando considerados os elementos centrais do posto informa-
tizado: cadeira, mesa, monitor e iluminação. A principal contribuição 
analítica do estudo está justamente em mostrar que a ergonomia 
do setor, embora satisfatória no presente, depende da manutenção 
dessas condições e de capacidade adaptativa futura. Em termos 
práticos, isso significa que a empresa já possui base ergonômica 
favorável, mas deve manter articulação com o setor de QSMS para 
reavaliar o layout e os recursos do ambiente sempre que houver alte-
rações no efetivo, no mobiliário ou na organização do espaço.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise ergonômica realizada no setor de planejamento de 
um escritório de empresa do ramo de petróleo e gás demonstrou que 
o ambiente estudado apresenta, de modo geral, condições satisfató-
rias quanto ao mobiliário, à postura dos trabalhadores, à iluminação e 
à organização do espaço. O escritório dispõe de cadeiras adequadas, 
mesas compatíveis com o uso em computador, iluminação artificial 
homogênea e layout funcional, o que contribui para a manutenção 
do conforto e para a execução eficiente das atividades.
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Os resultados evidenciam que a conformidade com princí-
pios ergonômicos não depende apenas da presença de mobiliário 
adequado, mas também da coerência entre o posto de trabalho, o 
perfil antropométrico dos usuários e a forma como o ambiente é 
organizado. Nesse sentido, o estudo mostrou que, embora o cená-
rio atual seja favorável, alguns aspectos podem se tornar relevantes 
futuramente, como a necessidade de apoio para os pés, o aumento 
das distâncias entre cadeiras e o replanejamento do layout em caso 
de alteração do número de trabalhadores.

Conclui-se, portanto, que o setor analisado apresenta 
boas condições ergonômicas, mas a manutenção dessa qualidade 
depende de acompanhamento contínuo e de planejamento preven-
tivo. A ergonomia, nesse contexto, deve ser compreendida como 
processo dinâmico de observação, ajuste e melhoria, e não apenas 
como verificação pontual de conformidade. Assim, o estudo reforça 
a importância de integrar as análises ergonômicas às rotinas de 
gestão de saúde, segurança e meio ambiente da empresa, de modo 
a preservar o conforto, a saúde e a produtividade dos trabalhado-
res ao longo do tempo.
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INTRODUÇÃO

A construção civil é reconhecida como um dos setores pro-
dutivos com maior incidência de acidentes de trabalho, em função 
da diversidade de atividades executadas, da utilização de máquinas e 
equipamentos e das condições frequentemente variáveis dos cantei-
ros de obras. Nesse contexto, a gestão de riscos ocupacionais assume 
papel fundamental para garantir a segurança dos trabalhadores e a 
conformidade das empresas com a legislação trabalhista vigente. A 
implementação de programas de prevenção constitui um dos princi-
pais instrumentos utilizados para organizar as ações de segurança nos 
ambientes de trabalho, permitindo identificar perigos, avaliar riscos e 
estabelecer medidas de controle adequadas (SALIBA; CORRÊA, 2022).

Durante muitos anos, a segurança do trabalho na construção 
civil brasileira foi estruturada a partir do Programa de Condições e 
Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção (PCMAT), 
previsto na Norma Regulamentadora n.º 18. Esse programa estabe-
lecia diretrizes para o planejamento das condições de segurança em 
obras, exigindo a elaboração de um conjunto de medidas preventivas 
voltadas à proteção da saúde e da integridade física dos trabalhadores 
(BRASIL, 2018). Entretanto, a modernização da legislação trabalhista 
e a atualização das normas regulamentadoras resultaram na introdu-
ção de uma nova abordagem de gestão de riscos ocupacionais.

Com a atualização da Norma Regulamentadora n.º 01, foi ins-
tituído o Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), que passou 
a integrar o Gerenciamento de Riscos Ocupacionais (GRO) como 
instrumento central de prevenção nas organizações. Diferentemente 
do PCMAT, que era direcionado especificamente à construção civil, 
o PGR possui caráter mais abrangente, aplicando-se a diferentes 
setores produtivos e estruturando a gestão de riscos de forma sis-
temática por meio da identificação de perigos, avaliação de riscos e 
definição de medidas de controle (BRASIL, 2020).
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A substituição do PCMAT pelo PGR representa uma mudança 
significativa na forma de organização da segurança do trabalho 
na construção civil. Essa transição envolve não apenas alterações 
conceituais, mas também mudanças metodológicas e práticas rela-
cionadas ao planejamento das medidas de prevenção nos canteiros 
de obras. Assim, compreender as diferenças entre esses dois instru-
mentos é fundamental para avaliar os impactos dessa atualização 
normativa sobre a gestão da segurança no setor.

Nesse contexto, este capítulo tem como objetivo analisar 
comparativamente o extinto PCMAT e o atual Programa de Geren-
ciamento de Riscos (PGR), destacando suas diferenças conceituais, 
metodológicas e operacionais. Além disso, busca-se discutir a apli-
cação prática dessas diretrizes em obra de pequeno porte, eviden-
ciando as implicações dessa transição normativa para a gestão da 
segurança na construção civil.

METODOLOGIA
Este capítulo foi desenvolvido a partir de uma abordagem 

qualitativa e descritiva, baseada na análise comparativa entre o 
Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria 
da Construção (PCMAT) e o Programa de Gerenciamento de Riscos 
(PGR). O estudo buscou compreender as diferenças entre esses dois 
instrumentos de gestão da segurança do trabalho, considerando 
seus fundamentos normativos, metodológicos e práticos.

Inicialmente, foi realizada uma revisão documental das nor-
mas regulamentadoras relacionadas à segurança do trabalho na 
construção civil, com destaque para a NR-18, que estabelecia dire-
trizes para o PCMAT, e para a NR-01, que institui o Gerenciamento 
de Riscos Ocupacionais e o PGR. Essa etapa permitiu identificar os 
principais requisitos legais associados a cada programa e compre-
ender as mudanças introduzidas na legislação trabalhista brasileira.



114

S U M Á R I O

Em seguida, procedeu-se à análise comparativa dos dois 
programas, considerando aspectos como estrutura, objetivos, abran-
gência, metodologia de avaliação de riscos e aplicação prática nos 
canteiros de obras. Essa análise possibilitou identificar semelhan-
ças e diferenças entre o PCMAT e o PGR, evidenciando as mudan-
ças ocorridas na forma de gestão da segurança ocupacional no 
setor da construção.

Como complemento, foi realizada a análise de uma obra resi-
dencial de pequeno porte, com o objetivo de observar a aplicação 
prática das diretrizes de gerenciamento de riscos em um contexto 
real de trabalho. Nessa etapa, foram considerados aspectos relacio-
nados à identificação de perigos, avaliação de riscos e implementa-
ção de medidas preventivas no ambiente de obra.

Figura 1 – Fluxograma metodológico da pesquisa

Fonte: elaborado pelos autores (2026).
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

A análise comparativa entre o PCMAT e o PGR evidenciou 
mudanças importantes na forma como a gestão da segurança do 
trabalho é estruturada na construção civil. Enquanto o PCMAT era 
um programa específico para o setor da construção, o PGR foi con-
cebido como um instrumento mais abrangente, capaz de atender 
diferentes setores produtivos e integrar o gerenciamento de riscos 
ocupacionais de forma sistemática. Essa mudança também está 
alinhada à literatura técnica, que destaca a gestão integrada de ris-
cos como condição para ampliar a prevenção e a conformidade nas 
obras (SALIBA; CORRÊA, 2022; BRASIL, 2020).

No modelo anterior, o PCMAT era obrigatório para obras com 
determinado número de trabalhadores e concentrava-se principal-
mente no planejamento das condições de segurança do canteiro de 
obras. O programa incluía documentos técnicos, procedimentos de 
segurança e medidas preventivas voltadas à redução de acidentes 
no ambiente da construção civil (BRASIL, 2018).

Com a atualização da legislação, o PGR passou a desempe-
nhar papel central na gestão de riscos ocupacionais. Diferentemente 
do PCMAT, o PGR se baseia em um processo contínuo de identifica-
ção de perigos, avaliação de riscos e implementação de medidas de 
controle. Essa abordagem está alinhada a modelos internacionais de 
gestão de segurança, que priorizam a análise sistemática dos riscos 
e a adoção de medidas preventivas integradas (ILO, 2023).
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Tabela 1 – Comparação geral entre PCMAT e PGR

Aspecto PCMAT PGR
Norma principal NR-18 NR-01

Abrangência Específico da construção civil Aplicável a todos os setores

Estrutura Programa voltado ao planejamento do canteiro Sistema contínuo de gestão de riscos

Metodologia Planejamento de medidas preventivas Identificação de perigos e avaliação de riscos

Atualização Estrutura mais rígida Processo contínuo e dinâmico

Fonte: elaborado pelos autores.

A análise também mostrou que a implementação do PGR 
tende a ampliar a abordagem preventiva dentro das organizações, 
uma vez que exige a identificação sistemática dos perigos presentes 
nas atividades e a adoção de medidas de controle baseadas na ava-
liação dos riscos. Esse modelo favorece uma visão mais integrada da 
segurança do trabalho, permitindo que as empresas desenvolvam 
estratégias de prevenção mais consistentes. Em obras de pequeno 
porte, essa sistematização tende a reduzir improvisações e fortalecer 
a rastreabilidade das ações preventivas (SALIBA; CORRÊA, 2022).

No caso da obra residencial analisada, observou-se que a 
aplicação das diretrizes do PGR possibilita identificar riscos presen-
tes nas atividades de construção, como quedas de altura, manu-
seio de ferramentas e movimentação de materiais. A identificação 
prévia desses riscos contribui para o planejamento de medidas 
preventivas, reduzindo a probabilidade de acidentes durante a exe-
cução das atividades.
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Figura 2 – Vista geral da obra residencial de pequeno porte analisada

Fonte: autoria própria (2025).

Figura 3 – Vista geral da obra residencial de pequeno porte analisada

Fonte: autoria própria (2025).
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Tabela 2 – Exemplos de riscos identificados em obra de pequeno porte

Atividade Risco identificado Medida preventiva
Trabalho em altura Queda de trabalhadores Uso de proteção coletiva e EPIs

Manuseio de ferramentas Cortes ou lesões Treinamento e uso de equipamentos adequados

Movimentação de materiais Esforço físico excessivo Planejamento das atividades e organização do canteiro

Fonte: elaborado pelos autores.

Os resultados indicam que a substituição do PCMAT pelo PGR 
representa uma mudança significativa na gestão da segurança do tra-
balho na construção civil. Essa mudança amplia a responsabilidade 
das empresas no processo de identificação e controle de riscos, incen-
tivando uma abordagem preventiva mais estruturada e integrada.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise comparativa entre o PCMAT e o Programa de 
Gerenciamento de Riscos (PGR) evidenciou mudanças relevantes na 
forma de organização da segurança do trabalho na construção civil. 
Enquanto o PCMAT representava um instrumento específico voltado 
ao planejamento das condições de segurança no canteiro de obras, 
o PGR introduz uma abordagem mais abrangente e sistemática de 
gerenciamento de riscos ocupacionais.

Os resultados demonstram que a adoção do PGR tende a for-
talecer a cultura de prevenção nas organizações, uma vez que exige 
a identificação contínua de perigos e a implementação de medidas 
de controle baseadas na avaliação de riscos. Essa mudança contribui 
para ampliar a efetividade das ações de segurança, permitindo que as 
empresas atuem de forma mais proativa na prevenção de acidentes.

A aplicação prática das diretrizes do PGR em obra de 
pequeno porte também evidenciou a importância da análise prévia 
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dos riscos presentes nas atividades de construção. A identificação 
dessas situações possibilita o planejamento de medidas preventi-
vas adequadas, contribuindo para a redução de acidentes e para a 
melhoria das condições de trabalho.

Dessa forma, conclui-se que a transição do PCMAT para o 
PGR representa um avanço na gestão da segurança ocupacional, ao 
promover uma abordagem mais integrada e dinâmica de gerencia-
mento de riscos. Contudo, a efetividade desse novo modelo depende 
da correta implementação das diretrizes normativas e do compromisso 
das organizações com a promoção de ambientes de trabalho seguros.
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INTRODUÇÃO

A segurança do trabalho na construção civil ocupa posição 
central na prevenção de acidentes e doenças ocupacionais, especial-
mente em canteiros de obras verticais, onde as atividades envolvem 
circulação intensa de pessoas, uso de equipamentos, instalações 
temporárias e execução de serviços em altura. Nesse setor, a variabi-
lidade das frentes de trabalho, a dinâmica do processo construtivo e 
a coexistência de diferentes riscos tornam indispensável a adoção de 
medidas de controle, fiscalização contínua e planejamento preventivo. 
O próprio trabalho que fundamenta este capítulo parte dessa pre-
missa ao analisar as condições de segurança em uma obra vertical, 
tomando como referência as exigências das NR 18 e NR 35 (BRASIL, 
2025a; BRASIL, 2025b; ALMASKATI; ALMEIDA; RIZK, 2024).

A NR 18 estabelece diretrizes administrativas, de organização 
e de planejamento voltadas à implementação de medidas de con-
trole e sistemas preventivos de segurança na indústria da constru-
ção, abrangendo aspectos como áreas de vivência, escadas, rampas, 
passarelas, instalações elétricas, transporte de materiais e proteção 
contra quedas. Já a NR 35 fixa os requisitos mínimos para o trabalho 
em altura, envolvendo planejamento, organização, execução, capaci-
tação e adoção de sistemas de proteção coletiva e individual. Em sua 
redação vigente, a NR 35 define que o trabalho em altura é aquele 
executado acima de 2 metros do nível inferior, onde haja risco de 
queda, e estabelece que essas atividades devem ser previamente 
planejadas e realizadas com medidas de prevenção compatíveis 
(BRASIL, 2025a; BRASIL, 2025b).

No contexto da construção civil, a relevância dessas normas 
é reforçada pela literatura recente. Revisão internacional publicada 
em 2024 identificou que quedas em altura, movimentação manual de 
materiais e operação de equipamentos pesados permanecem entre 
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os perigos mais recorrentes e impactantes do setor, indicando que 
grande parte desses eventos poderia ser mitigada por treinamento, 
fiscalização e proteção coletiva adequadamente implementados 
(ALMASKATI; ALMEIDA; RIZK, 2024).

Destacamos aqui exatamente essa problemática, ao avaliar 
as condições de segurança da obra da Cooperativa Habitacional 
Bueno, situada em Goiânia/GO, empreendimento residencial vertical 
com 32 pavimentos e 112 unidades habitacionais, cuja inspeção foi 
realizada por meio de checklist, observação direta, entrevista infor-
mal e registros fotográficos. O foco recaiu sobre áreas de vivência, 
escadas, rampas, passarelas, proteção contra quedas, instalações 
elétricas e transporte de materiais, buscando identificar conformi-
dades e não conformidades relevantes à luz das NR 18 e NR 35 
(BRASIL, 2025a; BRASIL, 2025b).

Diante desse contexto, este capítulo tem como objetivo anali-
sar as condições de segurança do trabalho em um canteiro de obras 
vertical, com base nos requisitos estabelecidos pelas NR 18 e NR 
35, discutindo os principais pontos de conformidade e não conformi-
dade observados na obra estudada. De forma específica, busca-se 
examinar as áreas de vivência, os acessos provisórios, as medidas 
de proteção contra quedas, as instalações elétricas e os sistemas 
de movimentação e transporte de materiais, ressaltando a importân-
cia do diagnóstico técnico contínuo para a melhoria das práticas de 
segurança no ambiente da construção civil (BRASIL, 2025a; BRASIL, 
2025b; ALMASKATI; ALMEIDA; RIZK, 2024).

METODOLOGIA

Este capítulo foi desenvolvido com base em uma aborda-
gem técnico-descritiva, estruturada a partir de estudo de campo 
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com componentes qualitativos e quantitativos. O trabalho original foi 
realizado na obra da Cooperativa Habitacional Bueno, localizada no 
Setor Bueno, em Goiânia/GO, sob responsabilidade da Telles Costa 
Construtora e Incorporadora Ltda., empreendimento composto por 
uma torre residencial de 32 pavimentos e 112 unidades habitacionais. 
No período da visita técnica, havia atividades em andamento nos 
pavimentos superiores e em áreas comuns da obra. 

A coleta de dados foi conduzida por meio de quatro procedi-
mentos complementares: aplicação de checklists baseados nas NR 
18 e NR 35, observação direta das condições reais do canteiro, entre-
vista informal com o técnico de segurança e trabalhadores e regis-
tro fotográfico das situações identificadas. O checklist constituiu o 
principal instrumento de levantamento, permitindo verificar de forma 
sistemática itens relacionados a áreas de vivência, escadas, rampas, 
passarelas, proteção contra quedas, instalações elétricas, elevador 
cremalheira, EPIs, EPCs e sinalização de segurança. 

A análise dos dados foi feita por comparação direta entre as 
condições observadas e os requisitos mínimos previstos nas normas 
regulamentadoras, classificando-se cada situação como conforme, 
parcialmente conforme ou não conforme. Essa estratégia metodoló-
gica é coerente com abordagens diagnósticas em segurança do tra-
balho, nas quais a inspeção sistematizada permite identificar falhas, 
priorizar intervenções e orientar medidas corretivas. No campo da 
gestão ocupacional, esse procedimento dialoga com o princípio de 
melhoria contínua consagrado pela ISO 45001, segundo o qual o 
desempenho em segurança e saúde ocupacional depende da identi-
ficação de perigos, avaliação de riscos, implementação de controles 
e reavaliação contínua dos resultados. 
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Figura 1 – Fluxo metodológico da avaliação técnica do canteiro

Fonte: Elaborado pelos autores (2026).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A inspeção técnica revelou que a obra apresenta, de forma 
geral, bom nível de conformidade com as exigências das NR 18 e 
NR 35, sobretudo em aspectos estruturais e organizacionais bási-
cos. Foram observadas boas condições nas áreas de vivência, nas 
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rampas e escadas provisórias, no transporte vertical de pessoas e 
materiais por elevador cremalheira e em parte das medidas de pro-
teção contra quedas. Ainda assim, também foram identificadas não 
conformidades pontuais que merecem atenção imediata, especial-
mente relacionadas à proteção de aberturas de laje, à completude 
dos guarda-corpos e à existência de fiações expostas em áreas de 
circulação. Esse diagnóstico é compatível com a exigência de plane-
jamento e organização do canteiro prevista nas NR 18 e NR 35, que 
orientam a adoção contínua de medidas coletivas e administrativas 
de prevenção (BRASIL, 2020; BRASIL, 2025).

Tabela 1 – Síntese geral das conformidades e não conformidades  
observadas no canteiro

Item avaliado Situação observada Classificação
Áreas de vivência Banheiros, vestiários e refeitório organizados e higienizados Conforme

Escadas e rampas Estruturas provisórias com boa fixação e inclinação adequada Conforme

Proteção contra quedas Plataformas, redes, cintos e trava-quedas presentes  
em parte da obra

Parcialmente 
conforme

Aberturas de laje Alguns vãos sem fechamento integral Não conforme

Instalações elétricas Painéis com sinalização, porém com fiação exposta  
em alguns pontos

Parcialmente 
conforme

Transporte vertical Elevador cremalheira sinalizado e operado adequadamente Conforme

Sinalização de segurança Placas de advertência visíveis em áreas críticas Conforme

EPIs e EPCs Uso observado de capacete, cinto e trava-quedas em altura Conforme

Fonte: elaborado pelos autores com base na inspeção de campo.

No eixo das áreas de vivência, o diagnóstico foi positivo. 
Banheiros, vestiários, chuveiros, lavatórios, armários individuais e 
refeitório apresentaram condições satisfatórias de higiene, orga-
nização e disponibilidade de insumos. Esses resultados indicam 
aderência aos requisitos da NR 18 para áreas de apoio ao trabalha-
dor e demonstram preocupação com condições mínimas de con-
forto, higiene e bem-estar no canteiro. Em obras de grande porte,  
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a qualidade dessas áreas interfere diretamente na saúde ocupacio-
nal e na percepção de cuidado institucional, além de contribuir para 
a organização geral do ambiente de trabalho. Esse resultado dialoga 
com a literatura que associa condições adequadas de apoio e bem-
-estar a melhor organização do trabalho e menor vulnerabilidade 
ocupacional em obras (OIT, 2019).

Figura 2 – Área de vivência: refeitório do canteiro de obras

Fonte: autoria própria (2025).

As escadas, rampas e passarelas provisórias também 
foram avaliadas de forma favorável. O estudo identificou estruturas 
de madeira com boa fixação, largura e inclinação adequadas, em 
conformidade com os critérios mínimos previstos na NR 18. Essa 
condição é relevante porque o acesso seguro entre níveis consti-
tui um dos elementos básicos de prevenção em obras verticais. A 
literatura recente reforça que medidas aparentemente simples de 
acesso e circulação, quando executadas corretamente, têm forte 
impacto sobre a redução de acidentes em canteiros, especialmente 
em cenários com múltiplos pavimentos e intenso deslocamento de 
trabalhadores e materiais. Estudos recentes e documentos de ges-
tão em SST reforçam que sistemas de circulação seguros reduzem 
acidentes e melhoram a fluidez operacional em canteiros verticais 
(ABNT, 2018; OIT, 2019).
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Figura 3 – Escadas e rampas provisórias de madeira utilizadas  
no acesso interno da obra

  
Fonte: autoria própria (2025).

No entanto, os resultados mais sensíveis apareceram na ava-
liação das medidas de proteção contra quedas. Embora a obra apre-
sentasse plataformas de proteção, redes de segurança, guarda-cor-
pos, sinalização de risco, cintos e trava-quedas em diversos pontos, 
também foram observadas aberturas de laje sem fechamento integral 
e guarda-corpos incompletos em alguns pavimentos superiores. 
Essas situações caracterizam não conformidade com os requisitos de 
proteção coletiva e representam risco grave de queda de pessoas e 
materiais. Como a própria NR 35 enfatiza, o trabalho em altura requer 
planejamento, organização e execução com medidas de prevenção 
adequadas, não sendo suficiente a adoção parcial de sistemas de pro-
teção quando persistem descontinuidades críticas no sistema. 

Tabela 2 – Avaliação das medidas de proteção contra quedas

Elemento avaliado Condição observada Interpretação
Plataformas de proteção Presentes Positiva

Redes de segurança Presentes na fachada Positiva

Guarda-corpos internos Presentes em vários pontos, porém incompletos  
em alguns pavimentos Parcial

Aberturas de laje Alguns vãos sem fechamento adequado Crítica

Cinto de segurança e trava-quedas Uso observado Positiva

Sinalização de risco Existente em pontos específicos Positiva

Fonte: elaborado pelos autores com base na inspeção técnica.
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Esses achados são coerentes com a literatura especializada, 
que aponta as quedas em altura como um dos eventos mais frequen-
tes e mais graves na construção civil. Em estudo recente, Ammad  
et al. (2025) identificaram que a adoção efetiva de EPIs, a supervisão 
técnica e a robustez das medidas coletivas permanecem entre os 
fatores mais decisivos para a prevenção de quedas em obras. A pre-
sença de proteções parciais, como observado neste canteiro, reduz 
o risco em parte, mas não neutraliza a vulnerabilidade criada por 
aberturas desprotegidas ou sistemas de guarda-corpo incompletos.

Outro ponto de atenção importante refere-se às instalações elé-
tricas. O diagnóstico revelou situações positivas, como boa sinalização 
em equipamentos como elevador cremalheira e betoneira. Entretanto, 
também foram encontradas tomadas sem isolamento e fiação exposta 
em áreas de circulação, inclusive próxima ao piso. Essa condição eleva 
o risco de choques elétricos, curto-circuitos e acidentes associados ao 
contato acidental com cabos energizados, especialmente em ambiente 
de obra, onde umidade, poeira, ferramentas metálicas e circulação 
intensa ampliam a criticidade do problema. O próprio quadro compa-
rativo classifica esse item como parcialmente conforme, com pontos 
específicos de não conformidade ligados aos itens da NR 18 sobre 
instalações elétricas temporárias. A literatura normativa e os sistemas 
de gestão de SST ressaltam que falhas localizadas em instalações tem-
porárias podem desencadear eventos graves quando combinadas com 
circulação intensa e umidade (BRASIL, 2020; ABNT, 2018).

Tabela 3 – Síntese das condições observadas nas instalações elétricas

Item Situação observada Classificação
Painéis e quadros elétricos Alguns pontos com sinalização e bloqueio Conforme em parte

Elevador cremalheira Sinalização e chave de segurança presentes Conforme

Betoneira Sinalização observada Conforme

Fiação exposta em circulação Presente Não conforme

Tomadas sem isolamento Observadas Não conforme

Fonte: elaborado pelos autores com base na inspeção técnica.
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No eixo da movimentação e transporte de materiais, a obra 
apresentou condição favorável. O transporte vertical de pessoas e 
materiais por elevador cremalheira foi considerado conforme, com 
sinalização adequada e operador habilitado. Esse é um resultado 
importante porque o transporte vertical em edifícios altos constitui 
um dos pontos críticos de organização do canteiro, e sua operação 
segura depende de controle de acesso, manutenção, sinalização e 
supervisão. Assim, o bom desempenho observado nesse item indica 
maior maturidade operacional da obra em aspectos de circulação 
vertical mecanizada. Essa avaliação converge com a importância 
atribuída pela literatura à operação segura de sistemas mecanizados 
no controle dos riscos da construção civil (OIT, 2019).

A avaliação geral confirma, portanto, um cenário de confor-
midade predominante, porém com não conformidades pontuais de 
alto impacto preventivo. O estudo mostra que a obra possui estru-
tura e organização razoavelmente consolidadas, mas ainda necessita 
corrigir falhas localizadas que, apesar de restritas, podem ocasionar 
acidentes graves. Isso reforça a importância da inspeção contínua, 
da capacitação periódica e do uso de instrumentos de verificação 
sistemática, como checklists técnicos, para que a segurança não 
dependa apenas da existência de dispositivos, mas da integridade 
efetiva do sistema preventivo no canteiro. 

Tabela 4 – Prioridades de intervenção identificadas no canteiro

Frente de intervenção Não conformidade principal Ação recomendada
Proteção coletiva Guarda-corpos incompletos Completar sistema de proteção periférica

Aberturas de laje Vãos sem fechamento integral Fechar e sinalizar imediatamente

Instalações elétricas Fios e tomadas sem isolamento adequado Revisar e proteger as ligações provisórias

Inspeção rotineira Persistência de falhas pontuais Intensificar checklist e fiscalização  
em pavimentos altos

Capacitação Risco de naturalização das falhas Reforçar treinamento  
e percepção de risco

Fonte: elaborado pelos autores (2026).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A avaliação das condições de segurança do trabalho no 
canteiro da Cooperativa Habitacional Bueno demonstrou que a obra 
apresenta bom nível geral de conformidade com as exigências das 
NR 18 e NR 35, especialmente no que se refere às áreas de vivência, 
aos acessos provisórios, à sinalização e ao transporte vertical de 
materiais e pessoas. Esses resultados indicam presença de práticas 
preventivas relevantes e certo grau de consolidação da gestão de 
segurança no empreendimento. 

Entretanto, o estudo também evidenciou não conformidades 
pontuais de elevada relevância preventiva, sobretudo relacionadas à 
proteção de aberturas em lajes, à completude dos guarda-corpos e 
à adequação das instalações elétricas provisórias. Essas falhas são 
críticas porque se vinculam diretamente a dois dos eventos mais 
graves e recorrentes em canteiros de obra: quedas em altura e cho-
ques elétricos. Sua permanência compromete a segurança global 
do canteiro e exige correção imediata, mesmo em um cenário geral 
considerado satisfatório. 

Conclui-se, portanto, que a inspeção sistemática baseada em 
checklist, observação direta e registro fotográfico constitui ferramenta 
valiosa para o diagnóstico técnico das condições de segurança em 
obras verticais. Mais do que identificar conformidades, esse procedi-
mento permite localizar fragilidades específicas e orientar interven-
ções corretivas com maior precisão. Assim, o capítulo reforça que 
a segurança do trabalho na construção civil deve ser tratada como 
processo contínuo de avaliação, correção e melhoria, no qual infra-
estrutura, treinamento, comportamento seguro e fiscalização perma-
nente atuam de forma integrada para reduzir acidentes e fortalecer a 
cultura prevencionista. 
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INTRODUÇÃO

Empreendimentos de lazer, como parques aquáticos, apre-
sentam elevada interação com o meio ambiente, uma vez que con-
centram grande fluxo de visitantes, elevado consumo de água, uso 
intensivo de produtos químicos e geração significativa de resíduos 
sólidos. Nesse contexto, a gestão ambiental assume papel funda-
mental na prevenção e mitigação de impactos decorrentes dessas 
atividades, integrando práticas de controle ambiental, manejo ade-
quado de resíduos e medidas de segurança ocupacional voltadas à 
proteção de trabalhadores e usuários. 

No Brasil, a Política Nacional de Resíduos Sólidos estabelece 
diretrizes para a gestão e o gerenciamento ambientalmente adequado 
dos resíduos, determinando a responsabilidade compartilhada entre 
geradores, poder público e sociedade. Essa legislação exige que 
empreendimentos adotem sistemas de segregação, armazenamento 
e destinação adequada dos resíduos, além de implementar estraté-
gias de redução e reaproveitamento sempre que possível (BRASIL, 
2010). Em empreendimentos recreativos, a ausência dessas práticas 
pode resultar em contaminação ambiental, desperdício de recursos 
e riscos à saúde pública. 

Outro aspecto relevante refere-se ao uso de produtos quí-
micos utilizados no tratamento de piscinas e na limpeza das ins-
talações. Substâncias como cloro, alvejantes e detergentes apre-
sentam potencial de risco quando manipuladas sem controle ade-
quado, podendo gerar intoxicações, reações químicas perigosas e 
impactos ambientais caso sejam descartadas incorretamente. O 
Conselho Federal de Química alerta que o tratamento de água de 
piscinas deve ser conduzido por profissionais qualificados e com 
protocolos rigorosos de armazenamento e manipulação dessas 
substâncias (CFQ, 2020). 
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Além dos riscos químicos, empreendimentos recreativos tam-
bém apresentam desafios relacionados à poluição sonora, especial-
mente quando realizam apresentações musicais ou utilizam sistemas 
de som amplificados. A exposição prolongada a níveis elevados de 
ruído pode provocar desconforto ambiental, estresse ocupacional e 
perda auditiva em trabalhadores expostos continuamente, sendo 
necessária a adoção de estratégias de monitoramento e controle con-
forme as diretrizes da legislação ambiental e trabalhista (BRASIL, 1990). 

No município de Marituba, no estado do Pará, o parque aquá-
tico analisado recebe grande número de visitantes, especialmente 
durante períodos de alta temporada, podendo ultrapassar mil pes-
soas por dia. A combinação entre elevado fluxo de público, estrutura 
de alimentação e realização de eventos musicais amplia a geração 
de resíduos, o consumo de água e os riscos ocupacionais associados 
à manipulação de produtos químicos e à exposição ao ruído. 

Diante desse cenário, torna-se necessária a realização de 
um diagnóstico ambiental e ocupacional que permita identificar os 
principais impactos associados às atividades do empreendimento e 
orientar a implantação de um sistema de gestão ambiental integrado 
à segurança do trabalho. Assim, este capítulo tem como objetivo 
analisar as condições ambientais e ocupacionais de um parque 
aquático localizado no município de Marituba–PA, identificando não 
conformidades e propondo medidas para a implementação de um 
Projeto de Gestão Ambiental alinhado à legislação ambiental e às 
normas de segurança do trabalho. 

METODOLOGIA

O estudo foi conduzido no parque aquático localizado no 
município de Marituba, no estado do Pará, durante o mês de julho 
de 2025, período caracterizado por elevada movimentação de 



136

S U M Á R I O

visitantes. A escolha desse intervalo permitiu observar o funciona-
mento do empreendimento em condições de maior demanda ope-
racional, proporcionando um diagnóstico mais representativo dos 
impactos ambientais e riscos ocupacionais associados às atividades 
desenvolvidas no local. 

A pesquisa adotou abordagem qualitativa e descritiva, 
baseada em diagnóstico ambiental in loco. O levantamento buscou 
identificar práticas relacionadas à geração e ao manejo de resíduos 
sólidos, ao armazenamento e à manipulação de produtos químicos 
utilizados na manutenção das piscinas, às fontes de ruído associa-
das às atividades recreativas e aos procedimentos de segurança 
ocupacional adotados pelos trabalhadores. 

A coleta de dados foi realizada por meio de observação direta 
estruturada, utilizando checklist de inspeção ambiental elaborado 
especificamente para o estudo. Esse instrumento permitiu regis-
trar, de forma padronizada, a existência ou ausência de práticas de 
gestão ambiental e segurança do trabalho, possibilitando identificar 
conformidades e não conformidades em relação às exigências legais 
e às boas práticas de gestão ambiental. 

Os dados obtidos foram analisados com base em três refe-
renciais principais: a legislação ambiental brasileira, especialmente a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos; as Normas Regulamentadoras 
relacionadas à segurança do trabalho; e estudos acadêmicos que 
tratam da gestão ambiental em empreendimentos recreativos. Essa 
abordagem permitiu interpretar os resultados não apenas sob a 
perspectiva legal, mas também considerando recomendações técni-
cas amplamente discutidas na literatura científica. 

Por tratar-se de diagnóstico pontual, algumas limitações 
devem ser consideradas. A análise foi baseada predominantemente 
em observação visual e registros descritivos, não tendo sido realiza-
das medições instrumentais de ruído ou análises laboratoriais da qua-
lidade da água das piscinas. Dessa forma, os resultados representam 
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um panorama inicial das condições ambientais e ocupacionais do 
empreendimento, indicando a necessidade de estudos complemen-
tares para aprofundar o monitoramento desses aspectos. 

Figura 1 – Fluxograma metodológico do estudo

Fonte: elaborado pelos autores.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A aplicação do checklist de inspeção ambiental revelou 
a presença de diversas não conformidades relacionadas à gestão 
ambiental e à segurança ocupacional no parque aquático analisado. 
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Os resultados indicam ausência de práticas estruturadas de gestão 
de resíduos, armazenamento inadequado de produtos químicos, ine-
xistência de monitoramento de ruído e falta de programas de capaci-
tação para os trabalhadores. Esse panorama reforça que empreendi-
mentos recreativos também demandam sistemas formais de gestão 
ambiental e ocupacional para reduzir impactos e prevenir agravos 
aos trabalhadores (BRASIL, 2010; BRASIL, 2020).

Tabela 1 – Síntese dos resultados da inspeção ambiental

Item avaliado Situação observada Conformidade
Coleta seletiva de resíduos Inexistente Não

Destinação final dos resíduos Não comprovada Não

Armazenamento de resíduos oleosos Improvisado Não

Armazenamento de produtos químicos Próximo à circulação Não

Uso de EPIs na manipulação de químicos Parcial Parcial

Controle de ruído Inexistente Não

Uso racional da água Não há sistema de reaproveitamento Não

Treinamento de funcionários Não identificado Não

Fonte: elaborado a partir do diagnóstico do estudo.

GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

O diagnóstico evidenciou inexistência de sistema de coleta 
seletiva no parque aquático, sendo observadas lixeiras comuns que 
recebem resíduos mistos, incluindo materiais orgânicos, plásticos, 
vidro e papel. Essa prática contraria os princípios estabelecidos pela 
Política Nacional de Resíduos Sólidos, que determina a segregação 
na fonte e a destinação ambientalmente adequada dos resíduos 
gerados por empreendimentos (BRASIL, 2010). 
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Outro problema identificado refere-se ao manejo de resíduos 
oleosos provenientes das atividades de alimentação. O armazena-
mento improvisado desse material indica ausência de procedimen-
tos adequados para coleta e destinação, contrariando as diretrizes 
da ABNT NBR 10004, que classifica óleos vegetais usados como 
resíduos potencialmente perigosos devido ao seu potencial poluidor. 
A literatura sobre gestão de resíduos em empreendimentos de lazer 
também aponta a necessidade de segregação e destinação ade-
quada como condição para reduzir passivos ambientais (SANTOS 
JÚNIOR et al.; SOUZA, 2022).

Tabela 2 – Problemas identificados na gestão de resíduos

Tipo de resíduo Problema observado Impacto potencial
Resíduos recicláveis Ausência de segregação Redução da reciclagem

Resíduos orgânicos Mistura com recicláveis Aumento da contaminação

Óleo de cozinha Armazenamento improvisado Poluição do solo e água

Fonte: Elaborado a partir do diagnóstico do estudo.

O armazenamento de produtos químicos utilizados no 
tratamento das piscinas foi identificado próximo a áreas de circu-
lação, sem controle de acesso ou sinalização adequada. Essa situ-
ação representa risco significativo de acidentes, especialmente em 
ambientes com grande circulação de visitantes. 

Além disso, verificou-se que trabalhadores manipulam pro-
dutos químicos sem uso completo de equipamentos de proteção 
individual, o que aumenta o risco de intoxicação e queimaduras quí-
micas. A adoção de procedimentos adequados de armazenamento, 
sinalização e capacitação dos trabalhadores é essencial para mini-
mizar esses riscos. Essa situação contraria orientações de segurança 
química e reforça a necessidade de capacitação específica e controle 
de acesso aos insumos (CFQ, 2020; BRASIL, 2022).
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As apresentações musicais realizadas no parque constituem 
importante fonte de ruído ambiental. Entretanto, não foram identifi-
cadas medições sonoras ou estratégias de controle acústico, o que 
dificulta avaliar a conformidade com os limites estabelecidos pela 
legislação ambiental e trabalhista. 

Estudos indicam que níveis elevados de ruído em ambientes 
recreativos podem gerar estresse ocupacional, dificuldade de comu-
nicação entre trabalhadores e potenciais danos auditivos quando a 
exposição ocorre por longos períodos. A implementação de moni-
toramento periódico e estratégias de controle acústico é fundamen-
tal para prevenir esses impactos. Esse tipo de exposição deve ser 
acompanhado por monitoramento periódico, em consonância com 
os parâmetros ambientais e ocupacionais aplicáveis (CONAMA, 
1990; BRASIL, 20205).

Foi observado elevado consumo de água associado ao 
funcionamento das piscinas, sem existência de sistemas de reapro-
veitamento ou filtragem avançada que permitam reduzir a necessi-
dade de substituição integral da água. Essa prática contribui para o 
desperdício de recursos hídricos e aumenta os custos operacionais 
do empreendimento. Sob a perspectiva da sustentabilidade, medi-
das de reúso e controle operacional tendem a reduzir desperdícios 
e impactos ambientais associados ao funcionamento do empreen-
dimento (SOUZA, 2022).

Tabela 3 – Problemas identificados na gestão hídrica

Aspecto avaliado Situação observada Consequência
Reaproveitamento de água Inexistente Desperdício hídrico

Filtragem contínua Limitada Troca frequente da água

Monitoramento de consumo Não realizado Falta de controle

Fonte: Elaborado a partir do diagnóstico do estudo.
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O diagnóstico também evidenciou ausência de programas 
formais de capacitação voltados à gestão ambiental e segurança do 
trabalho. A inexistência de treinamentos compromete a adoção de 
boas práticas, como segregação de resíduos, uso correto de EPIs e 
manipulação segura de produtos químicos. 

A implementação de programas de capacitação periódicos 
constitui ferramenta fundamental para fortalecer a cultura de preven-
ção e garantir que os trabalhadores estejam preparados para lidar 
com os riscos ambientais e ocupacionais presentes no empreendi-
mento. Além de fortalecer a cultura preventiva, treinamentos sistemá-
ticos favorecem a padronização de condutas e a conformidade com 
normas ambientais e ocupacionais (BRASIL, 2020; BRASIL, [s. d.]).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O diagnóstico ambiental realizado no parque aquático locali-
zado no município de Marituba–PA evidenciou a existência de diver-
sas fragilidades na gestão ambiental e na segurança ocupacional do 
empreendimento. Entre os principais problemas identificados desta-
cam-se a ausência de coleta seletiva de resíduos, o armazenamento 
inadequado de produtos químicos, a inexistência de monitoramento 
de ruído, o elevado consumo de água e a falta de programas de 
capacitação para os trabalhadores. 

Essas não conformidades indicam que o empreendimento 
ainda não possui um sistema estruturado de gestão ambiental capaz 
de garantir o cumprimento das exigências legais e a adoção de boas 
práticas de sustentabilidade. A implementação de medidas como 
coleta seletiva, controle adequado de resíduos perigosos, monitora-
mento de ruído e treinamento contínuo dos funcionários representa 
passo fundamental para reduzir impactos ambientais e melhorar as 
condições de segurança no ambiente de trabalho. 



142

S U M Á R I O

Além disso, a adoção de indicadores de monitoramento 
ambiental e ocupacional permitirá acompanhar a eficácia das ações 
implementadas e orientar decisões futuras de gestão. Dessa forma, 
a implantação de um Projeto de Gestão Ambiental integrado à segu-
rança do trabalho pode contribuir significativamente para tornar o 
parque aquático um empreendimento mais sustentável, seguro e 
alinhado às exigências legais e às boas práticas ambientais. 
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INTRODUÇÃO

A ergonomia constitui um campo fundamental para a análise 
das interações entre o trabalhador, os equipamentos, o ambiente 
e a organização do trabalho, buscando conciliar bem-estar, segu-
rança e eficiência nas atividades laborais. De acordo com Dul e 
Weerdmeester (2008), a ergonomia estuda a adaptação do traba-
lho ao ser humano, considerando limitações e capacidades físicas 
e cognitivas. No texto original analisado, também se menciona que 
Helander (2006) associa a ergonomia à influência das cargas física e 
mental sobre o desempenho ocupacional. 

A identificação dos riscos ergonômicos em ambientes produ-
tivos é importante porque contribui para prevenir lesões relaciona-
das ao trabalho e melhorar as condições de saúde ocupacional. Em 
locais onde não há cultura ergonômica consolidada, tornam-se mais 
frequentes as lesões musculoesqueléticas, os desconfortos postu-
rais, o absenteísmo e a redução da produtividade, especialmente em 
tarefas repetitivas ou realizadas por longos períodos em posições 
inadequadas (Dul; Weerdmeester, 2008).

No Brasil, a análise ergonômica do trabalho encontra res-
paldo normativo na Norma Regulamentadora nº 17, que estabelece 
parâmetros para adaptação das condições laborais às característi-
cas psicofisiológicas dos trabalhadores, visando conforto, segurança 
e desempenho eficiente (Brasil, 1978; MTPS, 1990). Essa regulamen-
tação é especialmente relevante em ambientes clínicos, onde ativi-
dades administrativas e assistenciais combinam exigência cognitiva, 
posturas estáticas, repetitividade e interação constante com equi-
pamentos e usuários. 

No caso da clínica médica analisada, localizada no município 
de Salvador, Bahia, foram observadas atividades desenvolvidas na 
recepção e no consultório médico que envolviam preenchimento 
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de formulários em computador, emissão de relatórios, transporte 
de materiais e deslocamentos entre andares do edifício. Segundo o 
estudo, essas tarefas estavam associadas a desconfortos no sistema 
muscular e ósseo, estresse, dores de cabeça e queixas em punhos, 
braços e região cervical. 

Outro aspecto relevante é o fluxo diário da clínica, que atende 
em média 40 pessoas por dia, além de fornecedores e visitantes. 
Esse cenário intensifica a demanda operacional e reforça a necessi-
dade de ajustes ergonômicos, uma vez que posturas inadequadas e 
esforços repetitivos podem comprometer o desempenho funcional e 
a saúde dos trabalhadores (Dul; Weerdmeester, 2008). 

Diante desse contexto, este capítulo tem como objetivo ana-
lisar as condições ergonômicas de trabalho em uma clínica médica 
localizada no município de Salvador–BA, identificando riscos ocupa-
cionais, inadequações posturais e estruturais, além de propor medi-
das de adequação capazes de melhorar o conforto, reduzir descon-
fortos físicos e ampliar a conscientização ergonômica no ambiente 
laboral. O próprio trabalho original define como objetivo identificar 
os riscos aos quais os funcionários estavam expostos e promover 
conscientização ergonômica por meio de coleta, divulgação de infor-
mações e treinamento. 

METODOLOGIA

O estudo foi realizado em uma clínica médica localizada na 
cidade de Salvador, Bahia, Brasil, por meio de abordagem qualita-
tiva e descritiva, com foco em diagnóstico ergonômico do ambiente 
de trabalho. Conforme descrito no texto original, foi aplicado um 
formulário para análise das condições dos postos laborais, contem-
plando mesas, cadeiras, luminosidade, ruído e demandas compar-
tilhadas de trabalho. 
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Para o levantamento das condições ambientais, o estudo uti-
lizou instrumentos específicos. O ruído foi aferido com decibelíme-
tro, a iluminação foi observada com apoio de luxímetro, a qualidade 
do ar interno foi verificada por análise laboratorial e a temperatura 
foi medida com termômetro digital infravermelho. No texto, o deci-
belímetro é descrito como equipamento destinado à medição da 
intensidade sonora em decibéis, sendo esse procedimento parte do 
monitoramento do ambiente ocupacional. 

A clínica analisada é composta por várias salas fechadas, 
separadas por paredes de alvenaria e forro de gesso, com piso de 
madeira, janelas de vidro e ar-condicionado em todos os ambientes. 
O quadro funcional era de 7 colaboradores, dos quais 6 participaram 
voluntariamente da pesquisa, correspondendo a 86% dos trabalha-
dores da empresa, com faixa etária entre 25 e 60 anos. 

Figura 1 – Distribuição dos colaboradores avaliados por faixa etária

Fonte: elaborado pelos autores.

A pesquisa foi desenvolvida em duas etapas. A primeira consis-
tiu em observação da rotina de trabalho, detalhamento das ativida-
des executadas e análise de documentos relacionados às funções 
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desempenhadas pelos colaboradores. A segunda etapa concen-
trou-se nos desvios e problemas identificados no ambiente laboral, 
com aplicação de questionários e entrevistas voltados à ergonomia 
e à organização do trabalho. Segundo o estudo, esse procedimento 
permitiu conhecer as condições atuais e visualizar características 
técnicas e organizacionais dos postos analisados. 

A entrevista foi realizada com base em um checklist contendo 
perguntas relacionadas a conforto térmico, postura, ruído, estresse e 
dor em diferentes regiões anatômicas do corpo. O próprio trabalho 
utiliza uma figura das regiões corporais avaliadas, atribuída a Rocha 
et al. (2012), como apoio visual para identificação dos desconfortos 
relatados pelos participantes. 

Figura 2 – Regiões corporais consideradas na avaliação de desconforto ergonômico

Fonte: elaborado pelos autores.
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Os dados foram interpretados à luz da literatura ergonômica 
e da Norma Regulamentadora nº 17, considerando a compatibilidade 
entre exigências das tarefas e condições reais de execução do traba-
lho. Assim, a análise concentrou-se na relação entre postura, mobi-
liário, posicionamento dos equipamentos, organização do espaço 
e efeitos percebidos pelos trabalhadores, conforme orientam Dul e 
Weerdmeester (2008), Sobral (2014) e Brasil (1978). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados mostraram que a clínica apresentava inade-
quações ergonômicas relevantes, identificadas a partir de obser-
vação direta, aplicação de checklist e análise do posto de trabalho. 
O estudo informa que foram considerados dados de equipamentos 
de coleta e monitoramento, além da análise de postura e comporta-
mento dos funcionários durante a jornada laboral.

Os dados foram coletados levando em consideração as ati-
vidades exercidas nos turnos da manhã e da tarde nas funções de 
médico, secretária, segurança e higienização. A jornada de trabalho 
tinha início às 7h e término às 16h, com intervalo de uma hora para 
almoço. Esse padrão organizacional é relevante porque ajuda a com-
preender a exposição contínua a posturas e rotinas potencialmente 
fatigantes ao longo do dia. 

Além da rotina e do layout do ambiente, foram avaliados 
mesa, cadeira e computador utilizados pelos trabalhadores. Segundo 
o texto, analisaram-se as condições estruturais desses itens, seu 
peso, dimensão, posicionamento e grau de dificuldade de uso, sem-
pre considerando as exigências das normas regulamentadoras apli-
cáveis (Brasil, 1978; MTPS, 1990). 
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De acordo com a NR 17, a adaptação das condições de tra-
balho às características psicofisiológicas dos trabalhadores deve 
observar parâmetros que favoreçam conforto visual e postural. O 
estudo destaca, por exemplo, que o monitor deve estar entre 50 cm 
e 70 cm dos olhos, o teclado deve estar alinhado aos cotovelos, a 
coluna deve manter alinhamento compatível com a postura sentada 
e os pés devem permanecer apoiados no chão, e não suspensos 
(Brasil, 1978; MTPS, 1990). 

Nas figuras analisadas, o trabalho registrou posturas inade-
quadas no posto estudado. Em uma delas, observou-se necessidade 
de extensão total do braço em razão do distanciamento da impres-
sora e do posicionamento da cadeira. Em outra, verificou-se inclina-
ção do pescoço para focalizar a tela do computador, evidenciando 
altura inadequada do monitor. Esses achados são compatíveis com 
a literatura ergonômica, que relaciona alcances excessivos e fle-
xão cervical mantida a maior sobrecarga musculoesquelética (Dul; 
Weerdmeester, 2008; Sobral, 2014). 

Figura 3 – Alcance excessivo para uso da impressora no posto de trabalho

Fonte: autoria própria (2025).
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Outro problema observado foi a utilização de cadeira ina-
dequada para execução da atividade. O estudo descreve que as 
costas da trabalhadora não estavam repousadas sobre o encosto, 
mantendo a musculatura tensionada e favorecendo dor nas costas. 
Esse achado reforça a importância do apoio lombar e do ajuste do 
mobiliário para manutenção da postura funcional durante atividades 
realizadas em computador (Brasil, 1978; Sobral, 2014). 

Figura 4 – Inclinação cervical associada à altura inadequada do monitor

Fonte: autoria própria (2025).

As queixas registradas no estudo incluíram estresse, dores 
de cabeça e desconforto em punhos, braços e cervical, o que sugere 
associação entre a organização das tarefas, a permanência prolon-
gada em posições desfavoráveis e o mobiliário inadequado. Em ter-
mos ergonômicos, esse conjunto de fatores indica um ambiente de 
trabalho que não está plenamente adaptado às necessidades dos 
usuários, contrariando os princípios estabelecidos pela NR 17 e pela 
literatura técnica da área (Dul; Weerdmeester, 2008; Brasil, 1978). 
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Diante desse diagnóstico, o próprio estudo propõe a adoção 
de medidas corretivas e preventivas, como aquisição ou adaptação 
de móveis de escritório com regulagem de altura, adequação de 
cadeiras, correção postural, ginástica laboral, uso de equipamentos 
que favoreçam melhor condição ergonômica, além de pausas rápidas 
e programadas durante a jornada. Essas recomendações dialogam 
diretamente com os princípios da ergonomia aplicada ao trabalho 
com computadores e com a prevenção de distúrbios osteomuscula-
res relacionados ao trabalho (Sobral, 2014; Brasil, 1978). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O diagnóstico ergonômico realizado em uma clínica médica 
no município de Salvador–BA evidenciou inadequações importantes 
relacionadas ao mobiliário, ao posicionamento dos equipamentos e 
às posturas adotadas pelos trabalhadores durante suas atividades. 
Os principais problemas identificados envolveram extensão exces-
siva dos membros superiores para alcançar equipamentos, inclina-
ção inadequada da cabeça para uso do computador, ausência de 
apoio adequado das costas na cadeira e presença de sintomas como 
estresse, dores de cabeça e desconfortos musculoesqueléticos. 

Esses achados demonstram que a ergonomia deve ser tra-
tada como componente essencial da gestão da saúde e segurança 
em ambientes clínicos. A adoção de medidas como ajuste do posto 
de trabalho, readequação de mobiliário, orientação postural, pausas 
programadas e ginástica laboral tende a contribuir para redução da 
fadiga, prevenção de agravos ocupacionais e melhoria do desem-
penho funcional, em consonância com a NR 17 e com os princípios 
discutidos por Dul e Weerdmeester (2008) e Sobral (2014). 
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